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PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N.° 2022-02
OBJETO: C O N TR A TA Ç Ã O  DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO  DA C O N STR U Ç Ã O  DE 
PRAÇA NO POVOADO ITAIGUARA NO MUNICÍPIO DE CIDELÂNDIA - MA, CONFORM E 

f P R O JETO  BÁSICO.
MODALIDADE: TOM ADA DE PREÇOS 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO 
REGIME DE EXECUÇÃO: EM PREITADA POR PREÇO GLOBAL

EDITAL DA TOMADA DE PREÇOS N.° 001/2022

A  PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDELÂNDIA/MA, doravante denominada apenas 
PMC/MA, neste ato representada pela Comissão Permanente de Licitação instituída pela 
Portaria n° 014/2022 de 04 de janeiro de 2022, através de seu Presidente o Sr. ONYKLLEY 
FATIANO DOMINGOS SOARES, no uso da atribuição que Ihè são conferidas, torna público 
aos interessados que realizará licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo 
MENOR PREÇO, sob o regime de execução INDIRETA - EMPREITADA POR PREÇO 
GLOBAL, visando a seleção e contratação de empresa para a execução da obra 
especificada neste Edital, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial, 
as disposições da Lei n° 8.66$, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, doravante 
denominada simplesmente Lei n° 8.666/93, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006, e demais normas legaispertinentes, e ainda, o estabelecido neste Edital e seus 
^pfxos.

* RECEBIMENTO DOS ENVELOPES:

" DOCUMENTOS DE HABILITÀÇÃO " E "PROPOSTA DE PREÇOS”

LOCAL: Prefeitura Municipal de Cidelândia/MA, localizada a Av. Senador La Roque s/n°, 
Centro, Cidelândia/MA, CEP 65.921.000. Sala de Reuniões da CPL.

DATA: 01/02/2022. 

HORÁRIO: 08:00 horas.
- r *

Os interessados deverão entregar os envelopes a que se refere a Seção VII deste Edital, 
contendo respectivamente os documentos de habilifação e os de proposta de preço, 
acompanhados, se for o caso, dos documentos previstos no Item 27, até a data e hora 
marcada para abertura da sessão.

INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES: No mesmo dia e local, às 08:15 horas, sendo 
sg^£, a partir daquele momento não será recebido mais nenhum envelope.

DISPOSICOES INICIAIS:

1. Se no dia do certame não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos 
envelopes referentes a esta TOMADA DE PREÇOS serão realizados no primeiro dia útil de 
funcionamento desta PMC/MA, que se seguir.
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2. No local indicado serão realizados os procedimentoç rq$?tivos à esta TO M A D A  DE 
PREÇOS, com respeito a: _ „\... “ ____  _________

2.1 Recebimento dos envelopes “D O C U M EN TO S DE H A B ILITA Ç Ã O ” e “PR O PO STA DE 
PR EÇ O S” ;

2.2 Devolução dos envelopes “PR O PO STA DE PR EÇ O S” às LICITANTES inabilitadas;

}2v| Abertura dos envelopes “PR O PO STA DE PR EÇ O S” das LICITANTES habilitadas.

3. As decisões da COM ISSÃO PERM ANENTE DE LIC ITA Ç Ã O  serão comunicadas 
mediante publicação no Diário Oficial do Estado, salvo aquelas que puderem ser 
comunicadas diretamente aos representantes legais das LICITANTES, principalmente, 
quanto a:

3.1 Julgamento da habilitação da LICITAN TE; / fJ

3.2 Julgamento das propostas; 4

3.3 Resultado de recurso porventura interposto;,,
*1

3.4 Resultado de julgamento desta TO M A D A  D E PREÇOS.

4. As solicitações de esclarecimentos a respeito de condições deste Edital e de outros 
assuntos relacionados à presente licitação deyerãp ser efetuadas pelas empresas 
interessadas em participar do certame, por escrito, endereçada à Comissão Permanente 

'de Licitação da PMC/MA, localizada na Av. Senador L a , Roque s/n°, Bairro Centro, 
Ipdelândia -  MA, CEP 65.921.0Q0 ou pelo endereçopletrônico cplcidelandia@gmail.com e 
p t e  www.cidelandia.ma.gov.br, até o 3o (terceiro) dia útil que anteceder a data 
estabelecida no preâmbulo deste instrumento convocatório para a reunião de recebimento 
e abertura dos envelopes “D O CUM EN TO S DE H A B ILITA Ç Ã O ” e “PR O PO STA DE 
P R EÇ O S”.

5. As solicitações de esclarecimentos serão consolidadas e respondidas, igualmente por 
escrito, até um dia útil após o encerramento do prazo para consulta que trata o item anterior, 
por meio de circular encaminhada a todos os interessados.

S EÇ Ã O  II - DO O B JE TO :

6 . A  presente licitação tem por objeto a seleção de pessoa jurídica especializada visando a
sua contratação para EX EC U Ç Ã O  DA C O N S TR U Ç Ã O  DE PRAÇA NO POVOADO 
ITAIGUA R A NO MUNICÍPIO D E  CIDELÂNDIA - MA, em conformidade com Projeto Básico 
constante do Anexo I deste Edital. _ . ít

6.1 O Projeto Básico éí de acordo com o inciso IX, do artigo 6o, da Lei n° 8.666/93, 
a . “o conjunto dos elementos necessários e suficientes com nível de precisão adequado 

„ para caracterizar a obra óu serviço ou complexo de obras ou serviços objeto da 
fig? -.licitação, de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas

mailto:cplcidelandia@gmail.com
http://www.cidelandia.ma.gov.br
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Técnicas” e deverá observar ainda as normas dispostas no Manual de Obras 
Públicas- '■ . . .  .Mu S k Ê ^ .J -à ÉL, j P f c Ü u* f Ti , ‘ '* jfT' í(>‘ í ‘H " ' *í

** ! ~' j  ,V$* • l«-
7. O início da execução da obra deverá ser precedido da aprovação pela -administração do 
respectivo, Projeto Básico.

8. A  obra, de maneira geral, consiste na EX EC U Ç Ã O  DA C O N S TR U Ç Ã O  DE PRAÇA NO 
POVOADO ITAIGUARA NO MUNICÍPIO DE CIDELÂNDIA - MA, em conformidade com 
projeto básico constante do Anexo I deste Edital. Todos os itens incluem mão-de-obra e 
fornecimento de materiais e equipamentos necessários.

9. Cópia do projeto básico completo, assim como do orçamento estimado, poderá ser 
retirada junto à CPL/PMC/MA, em horário compreendido das 08:00 às 12:00 horas, maiores

rmações poderão ser consultadas pelo fone: (99) 98è05-4715, ou pelo endereço 
rô r iÍ^ cplcidelandia@gmail.com e site www.cidejandia.mq.gov.br

DA PARTICIPAÇÃO NA LICITA ÇÃO :

10. Poderão participar desta TO M A D A  DE PREÇOS quaisquer LIC ITA N TES cadastradas 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fomaeedpres -  SIÇAF ^u-qqe ^tetQgjefeijya 
todas as condições exigidas para o cadastramento até o terceiro dia anterior à data do 
recebimento das propostas, que comprovarem possuir os requisitos mínimos de 
qualificação exigidos na Seção IX - DA H AB ILITAÇÃO  e cujo, 
expresso no estatuto ou contrato social, especifique atividade pelr 
o objeto dessa TO M A D A  DE PREÇOS.

* •*** .............
10.1 O Certificado de Registro Cadastral - ÇRCisda t lÇ IT A N T É  no Sistema de
Cadastramento Unificadq de Fornecedores - SICAF, será válido como parte dos 
requisitos mínimos da HABILITAÇÃO;

10.2 O cadastramento do CRC do muniçípjo deverá ser feito pela Comissão 
Permanente de Licitação da PMC/MA, no endereço Av. Senador La Roque s/n°, 
Çentro, Cidelândia/MA, ern até 3 (três) dias antes da data prevista para recebimento

. gjgbçrtura dos envelopes “D O CUM EN TO S DE H A B ILITA Ç Ã O ” e “PR O PO STA DE 
P R EÇ O S” . ,

10.3 No caso de a LIC ITA N TE optar em utilizar o SICAF para comprovar a 
habilitação jurídica, a regularidade fiscal e a qualificação econômico-financeira, na 
forma e condições estabelecidas neste Edital, fica esclarecido que será assegurado 
ao já cadastrado o direito de apresentar, .dentro, do envelope, “E)ocumentos. dè 
Habilitação”, o Edital TO M A D A  DEc PREÇjp$,,N°
mencionados neste item para substituir .acjuçjps ev«|n,t^Jigf n t e ^ o g i ' ' 1 ‘ ‘

s da declaração irripfiessa do SI^Àr.* l

inente e compatível com

desatualizados, constantes da declaração imprfessa do SIÇÂ;

11. N ã o  p o d e rã o  participar d a  pre se nte  licitação as in te rç§ sa g a s.9 u^ ; >3H

a) estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação, e 
impedimento de contratar com a PMC/MA; . . . . . . .

mailto:cplcidelandia@gmail.com
http://www.cidejandia.mq.gov.br
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b) tenham sido declaradas inidôneas paralicitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição;

c) se encontrem sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução
-otriiquidação^ ~ r- ..................~ '

d) se apresentem constituídas na forma dp empresas.em consórcio, qualquer que 
seja sua forma de constituição.

e) cujo objeto social não seja pertinçnfig e*nerp comp^tíve.l jcocn p  çtyeto çjestp 
procedimento licitatório; V  -

i

12. Também não poderão participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
da obra e do fornecimento de bens a eles necessários:

a) o(s) autor(es) do projeto básico, pessoa físiõa ou jurídica;

b) empresa, isoladamente, ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, 
responsável técnico ou subcontratado;

c) servidor ou dirigente da, PMC/MA.

13. Considera-se participação indireta, a existência de qualquer vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica,, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa 
física ou jurídica, e o LICITAKlTE o u  responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, 
incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.

_ i í v '.èŜ t'j?,;» ' , 0
SECAO IV - DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:;

SMj

14. As empresas consideradas microempresas (ME) e empresos de.pequeno porte (EPP), 
conforme incisos I e II do artigo 3o da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 
2006, regulamentada pelo Decreto n° 6.204, de 5* cie setembrò de 2007 eijue pretenderem 
beneficiar-se nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto naquela lei, 
deverão apresentar, no envelope n° 01 “Documentos de Habilitação”, uma DECLARAÇÃO 
DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE, conforme modelo do Anexo IV deste edital.

■ ^ A  comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 
É | p  fomente será exigida para efeito de contratação, conforme previsto no Item 21 deste 
ia ia l. L « .

16. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição.

17. No caso em que as microempresas e çp| 
o SICAF ficarão desobrigadas .de apreseq^r,
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H A B ILITA Ç Ã O ”, os documentos relativos à regularidade $sè§Tpara fúfestfgir aqueles 
eventualmente vencidos ou desatualizados, constantes da declaração impressa do SICAF.

'  ̂ * 4 **. S#f* * 4»
18. As microempresas e empresas de pequeno porte qúe optarem por não utilizar o SICAF 
deverão apresentar todos os documentos previstos neste edital, mesmo que os relativos à 
regularidade fiscal apresentem alguma restrição.

19. As empresas enquadradas no regime diferenciado ,e favorecido das microempresas e 
Çrçpresas de pequeno porte, que não apresentarem a declaração prevista no Item 14 
•pçierãp participar normalmente do certame, porém em igualdade de condições com as

empresas não enquadradas neste regime.

20. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações, concedido 
às microempresas e empresas de pequeno porte, as empresas que se enquadrem em 
qualquer das exclusões relacionadas no parágrafo quarto do artigo terceiro da Lei 
Complementar n° 123/06.

■*> ** V 4
21. As empresas que declararem na L ----------
porte, mediante a apresentação do documento espea^paSdoth f t ^ W 4 ? d ^ ^ £ li t ^ | ,  serão 
consideradas habilitadas mesmo que apresenteqr,plguma restrjção jpa- 
comprovação da regularidade fiscal, que poderá ser reguíarizaiáf posteriorcnenfe.

21.1 Caso haja alguma restrição na comprovaçãd da regularidade fiscal de uma 
microempresa ou empresa de pequeno porte D EC LA l^A D A V EN C ED O R A  da licitação, ser- 
Ihe-á assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteisjparp a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissãp de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa.

O^tfiÇroo inicial do prazo para regularização da documentação corresponderá à data 
ptiijiação ou da publicação da decisãb em que a proponente for declarada vencedora 

fcertame, prorrogável por igual período.

21.3 A  prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá sempre ser concedida pela 
administração quando requerida pela LICITA N TE, a não ser que exista urgência na 
contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificados.

21.4 O curso do prazo recursa! somente co^gp^rá
para a regularização da documentação de reaulal.____ __  __ ____ rT_rír_|̂  ]_____]..
vencedora. . ' % | l í A  f O p f ó ' '  d-

21.5. A  não-regularização da documentação, no prazo prevfstònò subitém 2T.1 implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo 0as sanções previstas neste Edital, 
sendo facultado à Administração convocar as LIC ITA N TES  remanescentes, na ordem de 
classificação, ou revogar a licitação.

S EC Ã O  V -  DA VISTORIA:

A  LJCITANTE deverá vistoriar os locais onde serão executados os serviços, 
|»mpânhada por servidor designado para esse fim, até o 4o (quarto) dia útil anteripr à

K
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data fixada para o recebimento dos envelopes “Q Q CUM EN TO S DE H A B ILITA Ç Ã O ” e 
“PR O PO STA DE PR EÇ O S” , com o objetivo deJnteirar-se^das-copdiçõe^^-do-grau-de---------

22.1 A  vistoria deverá ser procedida por profissional habilitaâò indicado pola empresa 
que deverá comparecer ao local munido de cédula de identiçladêíprófissioqal emitida pelo 
CREA, ou documento oficial de identidade acompanhadade comprovan^ de qualificação 
profissional, e entregar uma carta de apresentação daíempresa. f

22.2. Quando da realização da visita, a LIC ITA N TE deverá apresentar a declaração de 
vistoria, previamente elaborada, em duas vias, conforme o modelo constante do Anexo VII, 
que será assinada pelo engenheiro da Secretariar Municipal de Infra-Estrutura.

SE.CÃO VI -  DA IM PUGNAÇÃO A O  ED ITAL:
' j r  ' * -  - ,

23. ’â lp q u e r cidadão poderá impugnar os termos d,o*presente Edital, por irregularidade na 
aplicáflo da Lei n° 8.666/93, protocolizando o pedido até 5 (cinco) dias úteis anteriores da 
data fixada para abertura dos envelopes de habilitação (Documentos de Habilitação), no 
endereço discriminado no preâmbulo deste Edital, devendo a Administração julgar e 
responder à impugnação em até três dias úteis.

24. Decairá do direito de impugnar os termos do prêçente Edital
apontar as falhas ou irregularidades nele supostamente existentes até o 2° (segundo) dia 
útil que anteceder a abertura dos envelopes “DO CUM EN TjPf DE H A p il|TA Ç Ã O ” ;e 
“PR O PO STA DE PR EÇO S”, ficando esclarecido .q y e ^  j |tei^.ej5{jya .^m ^iicacão <do 
suposto vício não poderá ser aproveitada a título, de r^çurjso^' ^ ,

25. A  impugnação feita tempestiyamente pela LIC ITA N TE não a impedirá de participar do 
processo licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

26. Acolhida impugnação contra o Edital será designada nova data para a realização do 
certame, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,

^inquestionavelmente, a alteração, não afetar a formulação das propostas.
’ i

S É C Ã O V II - DO RECEBIM EN TO ,D O S ENVELOPES E DEMAIS D O CUM EN TO S:
fc a-i . i,

27. Até o dia, horário e local fixados no preâmbulo deste Edital, as LIC ITA N TES deverão 
apresentar à Comissão Permanente de Licitação, simultaneamente, os seguintes 
conjuntos de documentos:

i t e f — ‘ ~ •
H ■■

a) envelope “Documentos de Habilitação”;
b) envelope “Documentos de Proposta de Preço”;;,
c) documentos de credenciamento, conforme "definido,ipo|ite^.i^:j
representante credenciado; , .. i

28. Os conjuntos de documentos, relativos à habilitação e à proposta de preço, deverão ser 
entregues separadamente, em envelopes fechados e, rubricados no fecho., contendo em 
suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, a razão-social e o CNPJ da



ITA N TE, o número e o título do conteúdo ( “D O C U M EN TO S DE H A B ILITA Ç Ã O ” e

FR ÊFÈÍTUR A MUNÜClPAL DÊ CIDELÂNDIA
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE
CNPJ
D O CUM EN TO S DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE N° 04

TO M A D A  DE PREÇOS N° 001/2022 % ír t  I
PREFEITURA MUNUCIPAL DE CIDELÂNDIA ;
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE t* ’ J r
CNPJ
PR O PO STA DE PREÇOS - ENVELOPE N° 02

29. Os documentos exigidos nesta TO M A D A  DE PREÇOS poderão ser apresentados no 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente ou por 
membro da Comissão Permanente de Licitação ou publicação em órgão da imprensa 
oficial.

|2|||1. 0 |  jdocumentos serão autenticados pela Comissão Permanente de Licitação,, a 
ff lp t ir  ck^priginal, até às 16h 3Qmin do dia anterior à data marcada para o recebimento e 
/ # | ^ r a  'dos envelopes “D O CUM EN TO S DE H A B ILITA Ç Ã O ” e “PR O PO STA DE 

PR EÇ O S”;

29.2. Serão aceitas somente pópias legíveis;

29.3. Não serão aceitos documçntos cujas datas estejam rasuradas; e,
»■

29.4. A  Comissão Permanente de Licitação reserva-se o direito de solicitar o original de 
qualquer documento, sempre que julgar necessário.

S EC Ã O  VIII - DO CRED EN CIAM EN TO :

30. No dia, hora e local designados neste Edital, np presença dos representantes das 
LIC ITA N TES  presentes e demais pessoas que queiram assistir ao ato, a Comissão 
receberá os documentos de credenciamento e„ ,em envelopes distintos* devidamente 
fechados, a documentação exigida para habilitação e proposta, registrando .em ata, a 
presença dos participantes. Após o recebimento dos envelopes, nenhum <oQtr.cf documento

;á aceito pela Comissão, salvo nos casos previstos nos Itens 21.1 e 63.

Ll IS^o será aceita, em qualquer hipótese, a participação de LIC ITA N TE retardatária, 
r^ ^ tó | ^ fm o  ouvinte;

31. Quando da entrega dos envelopes “D O C U M EN TO S DE H A B ILITA Ç Ã O ” e 
“D O CUM EN TO S DE PR O PO STA DE PREÇOS”, o representante da LIC ITA N TE  deverá 
apresentar à Comissão os seus documentos de credenciamento.
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32. Por credenciamento entendé-se a apresentação da Carteira de Identidade fornecida 
por órgão oficial e dos documentos abaixo especificados, conforme as diferentes hipóteses 
de-representação: *

I ^quando a LIC ITA N TE for constituída sob a forma de sociedade e sua representação 
|èéíiver sendo exercida diretamente por membro integrante da estrutura organizacional da 
fçessoa jurídica (Diretor, Gerente, etc.): documentos que comprovem a existência de 

poderes de representação do titular do cargo (atos constitutivos da pessoa jurídica 
Estatutos Sociais ou Contrato Social devidamente registrados), acompanhados de 
documentos que comprovem a eleição do credenciado para o dito cargo (Ata de 
Assembléia-Geral e, quando for o caso, também Ata do Conselho de Administração, em 
que tenha(m) ocorrido a(s) eleição(ões) a ser(em) comprovada(s);

II -  quando a LIC ITA N TE for constituída sob a forma .de sociedade e sua representação 
estiver sendo exercida de forma indireta, por procurador constituído: bs mesmos 
documentos arrolados no inciso I, acompanhados da procuração aSsinãda ppr quem de 
direito, na qual sejam outorgados poderes suficientes para representação em licitação;

33. No caso de LIC ITA N TE cadastrada no SICAF, poderá ser efetuada consulta “on line” 
àquele sistema, para fins de comprovação dos poderes de representação do representante 
da LICITA N TE ou do outorgante da procuração, em substituição aos atos constitutivos da 
pessoa jurídica exigidos nos incisos I e II acima.

34. Nas hipóteses em que o representante da LIC ITA N TE for procurador e sua constituição
J i ^ r  sido formalizada por meio de instrumento particular de procuração, a firma do 
||||ponsável legal/outorgante deverá estar reconhecida por tabelião. , *

35. Estes documentos (originais e cópias) deverão ser apresentados fora dos envelopes, 
para que possam ser analisados no início dos trabalhgjs, antes da abertura do envelope 
“D O CUM EN TO S DA H A B IL ITA Ç Ã O ”. No caso de cópias, as mesmas deverão ?er 
autenticadas por tabelião ou por servidor da Comissão, à vista do original..

36. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de^un)^ 
empresa LICITAN TE. ^

37. A  não apresentação do documento legal para o credenciamento não inabilitará ou 
desclassificará a LICITAN TE, mas impedirá o seu representante de se manifestar em seu
nome.

* * **rí >

S EÇ Ã O  IX - DA H AB ILITAÇÃO  - EN VELO PE N° 1 (D O CU M EN TO S DE H ABILITAÇÃO ):
* íff*

38.. A  LIC ITA N TE (inclusive as microempresas e empresa de: pequeno porte) que OPTAR 
por NÃO serem verificadas no SICAF a comprovação da habilitação jurídica e da 
reaularidade fiscal deverá apresentar, dentro do ENVELOPE N°. 01, os. documentos 
Racionados a seguir (item 39), bem assim aqueles relacionados no ItemjlO desfe Edital, 
áendo que a ausência dos documentos relativos à habilitação jurídica, regularidade, fiscal e 
qualificação econômico-financeira, no envelope -“D P Ç Ç M E N TO S  DE H A B ILITA Ç Ã O ” 
indicará que a LICITANTE optou por utilizar o SICAF, na forma do item 10,deste Edita):
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39. A  HABILITAÇÃO para participar desta TOMADA DE P R E Ç ^  c o m ^ g d ^   ̂^

39.1 Relativos à^Hafcliii^ão Juríâíçaf

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato soâál.èrh.vigof devidaméníe registrado, ém 
se tratando de sociedades empresariais è, hd caso. de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de sáüs administradores;

a.1 ) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva;

|Sp|*
b) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício; e

c) decreto de autorização; em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

39.2 Relativos à Regularidade Fiscal e^ralj^iiètan" ^  * «
r ; ^  gjs.

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas J u rí d icas ̂ ÇNP}|j-;

a.1) A  prova de inscrição no CNPJ será feita.pela apresentação dq.“Comprovante de 
Inscrição e Situação Cadastral”, obtido na página da RFB via Internet, no 
endereçohttp://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/enpireva/Cnpirev 
a Solicitacao.asp. em cumprimento ao disposto no artigo 21 da Instrução Normativa 
n° 1.005, de 08 de fevereiro de 2010, publicada no Diário Oficial da União em 09 de 
fevereiro de 2010 , e alterações posteriores,.

^  b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
rejativo ao domicílio ou sede da LICITAN TE, pertinente ao seu ramo de atividade e 

uèoipatível com o objeto licitado;

b.1 ) em razão de o objeto do certame referir-se a prestação de serviços, deverá ser 
apresentada, obrigatoriamente, a prova de inscrição no cadastro de contribuintes 
distrital ou municipal;

c) prova de regularidade, para com as
Municipal do domicílio-ou sede da LICITÃNff;Jp|i oqtr^^quivál^r\te, na forma da

**í * fof *í»*«í.í< *4̂ 1 m

c.1) Faz parte da prova, de regularidade, para com a Fazenda Federal, a 
apresentação da Certidão Conjunta, emitida, pela., Procuradoqa-Qeral da Fazenda 
Nacional -  PGFN e Secretaria da Receita Federal do Brasil, com informações da 
situação do sujeito p assivo  qu a n to  a o s tributos federais e à Dívida Ativa da União, 
por elas administrados.

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/enpireva/Cnpirev
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d) prova de regularidade relativa ao Fundo dè Garantia por Tempo de Serviço (FGTS
emitida pela CEF), demonstrando situação regular no cumpjmentCLjdDS-encaigQa. 
sociais instituídos por lei)* ' , í,

e) A  regularidade trabalhista será verificadà-'por ifiôid^e^tbvá'
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,, -mediáritê a^rèséRtáçãb dé 
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1o de maio de 1943 e la f t :^ 0* dá Lei 
12.440/2011.

39.3 Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

a) balanço patrimonial e demonstrações, contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que óomprovem *a boa situação 
financeira da emprésa,^vedada a sua substituição.por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices ofciais, quando encerrados há 
mais de 3 (três) meses^da data de aprqsentação da, proposta acompanhados de 

rftermo de abertura e  enceramento do livro diário, devidamente autenticados na 
Junta Comercial da Sede ou domicilio do licitante, na forma da IN n° 65 do 
Departamento Nacional do Registro do Comércio -  DNRC, de 1o de agosto de 
1997.

a.1) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: íf 5,* gg

gjjtí-
a. 1.1) sociedades regidas pela Lei n.° 6.404/76 (socieda<%anônfrr^^lg.v
- publicados em Diário;Qfiçial; ou . v i*" ' *v " ’
- publicados em jornal de grande circulação; ou
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou,domicíJio da 
LICITANTE.

a. 1.2) sociedades por eota de responsabilidade:Jimitada (L T D A ):. ,r

- por fotocópia dos TerrriQS de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado 
na Junta Comercial da sede ou domicílio da LICITANTE ou em outro órgão 
equivalente; ou - por- fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis 
levicjamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da LICITANTE.

a. 1.3) sociedade criada no exercício em curso:

- fotocópia do Balanço d.e Abertura, devidamente, registrado ou autenticado na Junta 
Comercial da sede ou doppílio da LICITAI^TJ*^ „ , ^ .. j L

a. 1.4) o balanço patrimonial e as demonstTaçõe^tÇontá^e^dg^rãgjêstána^ifladás 
por Contador ou por outro profissional equivalente, dévidamerítè Téjglstrado no 
Conselho Regional de Contabilidade;
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i r
b) a boa situação financeira será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência_Geral (SG) e Liquidez Corrente (LG), que deverão apresentar o valor 
Íp]nimõ;)ã5ál á\1Xüm), :resÊiltantes da aplicàçãò«das seguintes fórmulas:

LG = ATIVO  CIRÔULANTE + REALIZÁVEL A  LONGO-PRAZO 
PASSIVO CIR CULAN TE + EXIGÍVEL A  LONGO PRAZO
SG = ____________________ ATIVO T O T A L ______________
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A  LONGO PRAZO 
LC = ATIVO  CIRCULANTE 
PASSIVO CIRCULANTE

b.1) as fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em merrijowal^ó*fcálGüló'â 
juntado ao balanço; V*

b.1.1) caso o memorial não seja apresentado, a Comissão reservasse o direito de 
efetuar os cálculos;

b.2) se necessária a . atualização do balanço, e .do capital- social, deverá ser 
apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo 
correspondente;

t ,  h  *• S
b.3) comprovação de Capitel Social ou Patrimônio Líquido mínimo de 10% (dez 

1 por cento) do valor estimado para a contratação.

c) certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica.

39.4 As LICITANTES optantes pelo SICAF deverão apresentar habilitação válida no 
referido sistema ou os documentos que supram tal habilitação dentro do. Egvilope 
n° 0 1 . ti‘ •’ #

40. TODAS AS LICITANTES, inclusive as optantes pèlo % ICÁP ; 
APRESENTAR, dentro do ENVELOPE N° 01, os seguintes documentos:

40.1 Relativos à Qualificação Técnica:

40.1.1. Certidão de registro da LICITANTE e dos seu(s) responsável(is) 
técnico(s) no Conselho-Régional de Engéríharia, Arquitetura e Agrâritínfia ^•GREA 
a que"estiverem vinculados, com validade na data de recebimento dos documentos 
de habilitação e classificação, que comprove- atividade relacionada com o objeto 

r deste Edital. *
n[

* 40.1.2 As certidões de registro de pessoa física e jurídica no CR EA e as Certidões
de Acervo Técnico (CAT). emitidas via Internet somente serão aceitas se houver a 
possibilidade de confirmação de sua autenticidade pelo mesmo meio (Internet), 
podendo a Comissão, se julgar necessário, efetuar a confirmação durante o 
transcorrer da sessão ou quando da realização de diligências; j J  ,
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40.1.3. Para atendimento à capacidade técnico-operacional, aprèsentação de um 
ou mais atestados, onde os serviços forárrí executados, em rrorrré dà LICITANTE, 
quecomprove(m) que a- LIC ITAN TE tenha exeGutader para-órgãexu-efitidadeda 
administração pública ̂ difetà ou indireta, federal, estadual, municipàl ou do Distrito 
Federal, ou ainda, para empresas privadàs, que não a própria LIC ITA N TE (CNPJ 
diferente), os seguintes serviços :

a) Execução dos serviços em construção, reforma ou ampliação de uma edificação, 
devendo conter execução total de uma única empresa, excluindo-se sublocação;

b) Os serviços referentes ao item a), com suas respectivas quahtidades- mínimas, 
podem estar inclusos ém um único atestado;

40.1.4 Para atendimento à.qualificação tecnjco-profissiònal, comprovação de que 
a LICITANTE possui*em-seu quadro permanente, na data^de abertura‘das 
propostas, profissionaí(is) de nível superior ou outro(s)Teeonhecido(e) peloiCREA, 
detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) 
no CREA da região onde os serviços foram executados, acompanhados(s) da(s) 
respectiva(s) certidão(ões). de Acervo Jéçnico -  ÕÁT, expedidas- ipôr*este(s) 
Conselho(s), que comproye(m) ter o(s) pcofissional(is)., executado para órgão ou 
entidade da administração pública direta ou indireta, federal estadual, municipal ou 
do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, que não a própria LICITA N TE 
(CNPJ diferente), os seguintes serviços:

40.1.5 Poderão ser apresentados quantos atestados a licitante quiser, entretanto, 
não será aceita a soma de atestados de edificações .que trata a aíínea “a”, para a 
comprovação de execução dos serviços de construção, reforma Qu^ampliação jde 
uma edificação, devendo conter execução total de uma única empresa, excluincfo-se 
sublocação;

40.1.6 Será considerado integrante do. quadro permanente da LICITANTE o 
profissional que for sócio, diretor, empregado de xará ter permanente.,, responsável 
técnico da empresa jperante o CREA, profisaionaí contratadorjDu^ainda? de 
declaração de contratação futura do profissionaj detentor do atestado apreseqtadq, 
desde que acompanhada de declaração de anuênçia do Rçofisçional; A

40.1.7. A  comprovaçãodq.vínculo profissional^, fará coroa apjasentá^ ^ o^nfg||ié 
o caso, de cópia da carteira de trabalho (CTR S) em que
C O N TR A TA N TE, do contrato social da LICITANTE em que conste o/profissional 
como sócio, certidão de registro da LICITANTE no CREA ejjujgue conste o 
profissional como responsável técnico, do contrato de trabalhoi^u, ainda, de 
declaração de contratação.futura do profissional detentor do atestado apresentado, 
desde que acompanhada de,declaração de.anuência do,profissionallwv v  i

40.1.8.No caso de duas ou mais L IC ITA N TE S  apresentarem atestados de um
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Declarações:
-» ' _ , FMJÍ.ÍS _

-------------------------- " *** ' " .
40.2. Declaração indicando o.nome, CPF e número do règistro no Q R E $ ;<Jo^sponsjáyel
técnico que acompanhará á execução dos serviços, de quê tfáta ó ;io & S S ® # te ;S d i3ÍâÍ 
(modelo no Anexo V). '* _ *

40.2.1. o nome do respónsável técnico indicado deverá ser o mesmo que dònstar 
do(s) atestado(s) de rèspônsabilidade técnica aprêséntado(s) na qualificação técnica 
da LICITANTE;

40.3. Declaração de vistoria, assinada pelos representantes da Secretaria de Infra-Estrutura 
e da LICITANTE, que comprovè que essa última tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto deste Edital, 
conforme modelo constante do Anexo VII deste Edital.
\ f ti

^0.3.1. Se, por qualquer motivo, a referida declaração não estiver junto à 
documentação, será considerada, se houver, a segunda via em poder da Ôõftíissão 
Permanente de Licitação, para fins de habilitação;

40.4. Declaração, assinada por:.quem de direito, de iqexistência de fqtq-sppei^énjejnitej à
emissão das certidões apresentadas ou à sua inscrição no SICAF, conforme for o caSo, 
impeditivo de habilitação no presente certame licitatório, conforme modelo constante do 
Anexo II deste Edital. , , .

40.5. Declaração, assinada pòr quem de direito, de enquadramento como MÉ/ÊPP (se for 
o caso) conforme item 14 (modelo Anexo IV).

*
40.6. Declaração, assinada por-qyem de direito, ,de elaboração independente de proposta, 
conforme modelo do Anexo VÍ I deste Edital.

40.7. Declaração da LICITANTE de que não possui em seu quadro de pessoal 
^qgjpregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e,a de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo no item;dè,#,reiíd,iz, a 
partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7o da Consfituiçãò Federal 
de 1998 (Lei n.° 9.854/99), conforme modelo do Anexo III.

^  -  • * * • _ > ei.**,. >5 o,

40.8 Comprovação de patrimônio Ijquido de 10%  (dez por cênto) do valor íoiabestirhado 
para a contratação, caso qualquer dos índices :de .Liquidez. Geral,. LiqMidêzJGorferiíe e 
Solvência Geral seja menor que 1 (um). Neste caso, a empresa deverá apresentar Balanço 
Patrimonial, conforme item 34-3. l . L 3
. . .  0 .  .  .  . . . . .  _  .  »/*
41. Sob pena de inabilitaçao, todos os documentos apresentados par§ ha|3ifitâ io dêyerão
estar: ^

41.1 em nome da L IC ITA N TE , e, preferençialmente, com número do C N P J e 
endereço respectivo:

a) se a LICITANTE for a< matriz, todos os documentos deverão estar em nomeada 
matriz; ou "

í y-'-, *'wv> ti»V ' -*
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ssm í kii
b) se a LIC ITA N TE for, asfiljal, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

c )a  fiíiàl éstará. díspepsadd da apresentação,daqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamerlte, forem emitidos.somente em nome da matriz, embora 
a matriz mantenha sua responsabilidade de entrega dos documentos mencionados;

‘l
lF'-, Uf

d) os atestados de capacidade técnica/responsabilidade, técnica poderão ser

...............  ' ' ' ' H f l f è -apresentados em nome e com CNPJ da matriz e/ou d a ^^a l^s* )

41.2 datados dos últimos 120 (cento e vinte) dias até, a data>de abertura do Envelope n.° 
0 1 , quando não tiver prazo estabelecido pelo órgão/empresa competente expedidor(à); e:

41.2.1 não se enquadram no prazo de. que trata este subitem ps doduméntos que, 
pela própria natureza, nao apresentam .prazçrde validade, qué é o caso dos 
atestados de capacidade (responsabilidade) téenjca. ,

Observações:

1 ) todos os documentos de, habilitação emitidos em língua estrangeira deverão ser 
entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por 
Tradutor Juramentado e, devidamente consularizados ou registrados no Cartório de 
Títulos e Documentos. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em 
língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados 
ou registrados no Cartório,de Títulos e Documentos; ; f {t..

2) as declarações relacionadas no ltem^4P><Jeve)r|o ^etar.^p^tigas^er 
timbrados das Empresas que as expediram;, -C  w

3) o representante legal que assinar pela empresa LICITANTE.éiAQJitnieDtós.çie 
que trata o Item 40 deverá ter poderes para ésse fim, comprovando-os., caso a 
Comissão Permanente de Licitação exija tal çomprqvação;

4) os documentos pertinentes e exigidos neste Edital, dentro dos.Envelope n° 01, 
deverão, de preferência, ser entregues numerados sequencialmente e na ordem 
indicada neste Edital, a fim.de permitir maior rapidez durante a conferência e exame 
çorrespondente;

I U Ç A O *  -  PA, PR O PO STA DE PREÇOS - EN VELO PE N.° 2
k

42. A  proposta de preços da LIC ITA N TE deverá atender os seguintes requisitos: * vf

42.1. Ser apresentada em uma via, redigida com clareza, sem ressalvasemençlas, 
rasuras, acréscimos qu. entrelinhas, contendo todas as informações-exigidas no 
modelo do Anexo VIII deste Edital, constando o preço proposto expresso em Reais 
(R$), em algarismos arábicos e por extepq©,,devidamente assinada p;qrí.guern4qQba ; 
poderes de representação. • -  ‘ ‘ fwr8»*'' j

42.2. Fazer menção ao número desta TO M Á D A DE PRfjÇOS^indippr qnom el 
empresarial da LICITA N TE, número de inscrição d o ^ tã te le d m ^ ^ .^ .G -N P J  que*-



*j

efetivamente irá realizar o objeto da licitação (o mesmo informado na habilitação), 
endereço completo è /telefone pam .cohíàtox^Bémail,-.se .houver, .podendo faier 

' néfeiiêr^ili^o^^io, •'à^àgêlrcia e respectivos códigos e ao número dã còhta,.para 
efeito de emissão ide nota de empenho e posterior págamento;

42.3. Constar o pfeço/global proposto, incluindo o BDI - Benefícios e Despesas 
Indiretas, que deve computar todos os custos necessários para à realização do 
objeto desta licitação/ ,bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, seguros, deslocamentos de pèssoaf, quaisquer 
outras taxas, custas ou èmolumentos que incidam ou venham a incidir sobre a obra 
e demais serviços;

42.4. Indicar o prazo para a execução do objeto desta licitação, que hãp poderá ser 
superior a 120 (cento e vinte) dias, contados çonfqrme e ;

42.5. Incluir como Anexos da Proposta as següintes planilhas: 

a) o Orçamento Detalhado .(Anexo IX);

b) a Composição Analíticà do BDI (AnexaX);

42.6. Toda proposta entregue será considerada com, prazo de. validade ?de 60 
(sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação, salvo seda/nesma constar 
prazo superior, quando então prevalecerá este prazo. -

42.7 O Orçamento Detalhado, apresentado em plpnilhe, deverá discriminar todos os 
serviços a serem executados, contendo os seguintes elementos:

a) número do item;

b) número do subitem;

f) custo unitário do subiterp;

g) custo total do subitem;

h) pusto total;

i) BDI; e

j) preço global.

. O Orçamento Detalhado deverá observar ainda o seguinte:

c) unidade de medição do,subitem;

d) quantidade de subitem;

e) descrição do serviço;
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42.8.1 O Custo Total Geral corresponde à soma dos custos totais dos subitens, sem

42.8.2 O Preço Global será o preço total para execução da obra, acrescido do BDI;

42.8.3 Os valores monetários deverão ser expressos em Reais (R$), com apenas 
duas casas decimais, desprezando as demais;

f 42;8.4 O BDI deverá estar expresso em percentual eem  Reais (R$).

42.8.5 Deverá estar assinado por profissional legalmente habilitado, .discriminando 
seu nome e número de registro no CREA.

42.8.6 A  LIC ITA N TE deverá elaborar o seu Orçamento Detalhado com base neste
Edital e seus anexos, e na* visita para conhecimento das condições locais, sendo de 
sua exclusiva responsabilidade o levantamento xte serviços, de quantitativos, dos 
custos e tudo mais que fpr necessário para^^cumprimeiito fotaidas.,óbrjgáÇãéJ3 
decorrentes da execução do objeto desta Íicitaíç|o. LIÒ|^|i»®E çppstqte
divergências significativas nos quantitativos*1 ou aindá^^missões^t^^ifèns no 
Orçamento Estimado, deverá questionar a| Administr^pã^ tçnjig^do fitem 4.
Durante a execução da obra, a C O N TR A TA D A  nào podera^alegar èvérituáis erros 
de quantitativos ou omissões de serviços no Orçamento Detalhado para justificar 
aditivos contratuais.

42.8.7 No caso de falhas, erros, discrepâncias. ou omissões, bem como 
transgressões às Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberás LICITANTE 
formular imediata comunicação escrita à Comissão, Permanente ^e^Liçjteçãp, 
anteriormente ao dia da sessão, no prazo estabelecido no Item 4 deste Edital, para

í fins de esclarecimento ou jirovidências por parte da Comissão.

com relação às características técnicas, marcas, modelos, prazo de;entrega, prazo 
de garantia e preço dos; sprviços, equipamentos.e materiais ou: de,qualquer outro 
item que importe modificação dos seus termos originais, ressalvadas aquelas 
destinadas a sanar apenas falhas formais,,alterações essas que serão analisadas 
Dela Comissão Permanente de Licitacão . . .  .... ., ...

mesmos quantitativos e.iteps do OrçamentaEstimado do Anexo h

42.9 A  Composição Analítica do BDI deverá ser apresentada conforme modelo do Anexo 
X, discriminando todos os custos indiretos, incluindo despesas indiretas ^administrativas, 
administração central, tributos, seguros, imprevjstps,,, de,spesas finaqc 

.* benefícios). * ^

42.8.8 Em nenhuma hipótese o conteúdo, das ,prppq§tas poderá/sertalteradQiiseja

H » -■>

42.8.10 Na elaboração de seu Orçamento Detalhado a LIC ITA N TE deVeráutilizar os

9
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42.9.1 O valor de BDI constante da planilha de Orçamento Estimado é uma
estimativa da Administração. Cada LICITANTE deverá preencher a sua planilha de 
Composição Analítica do BDI, de 9çordOi;ç9rape:seueFqustos^r^|^^e^odo^ “ 
demonstrar analiticaméntè a co m p ó si^ò ^d Q ^É iP lY iiV ife â ^^^jf^^Ç /  ̂ 9-^répd 
global da sua proposta.., " r  ¥

42.9.2 As despesas, relativas aos tributos IRPJ e CSLL não deverão ser 
incluídas no BDI como despesas indiretas  ̂ Jjpa .vez que se réfèrérn a tributos 
incidentes sobre o lucro,, .não podendo ie r  classificado corpo despesa indireta 
decorrente da execução de um determinado sçfviço.

42.9.3 As despesas còm a administração local não deverão ser incluídas no BDI 
como despesas indiretas, devendo ser computadas no custo direto dos serviços.

Ocorrendo discrepância nos valores constantes da proposta da LICITANTE, a 
issão procederá ao ajuste do preço global, prevalecendo sempre os primeiros, nos 

segui rifes casos: , _

43.1 os preços unitárip|temLrelação aos preçpsíptais dos subitens^,

43.2 os preços totais dos subitens em relação ao preço total;* .  ■■ *

43.3 o somatório do preço total com o
• ■■ y \ .  ■*„, -

43.4 os preços do Orçajriento Detalhado em relação à.Çomposição Ahplí.í(ca:d,Q BDI;

* • *’ ■~ -i ík%
44. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da LICITANTE, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto.

45. Como critério de aceitabilidade dos custos unitários relativos ao fornecimento de 
materiais e execução de serviços, apresentados pela empresa LICITANTE na composição 
do preço global, fica estabelecido que os custos unitários propostos para cada subitem de

|^|viço da planilha proposta, poderão ultrapassar em, no máximo, 5%  (cinco por cento) 
ípjpauel^s custos unitários constantes do Orçamenjo Estimado pela Adrníniàttãção, desde 
^q jjl %|S.oma dos custos totais,, referentes aos' subitens, cia, proposta, jp§is*o:-BDiy não 

ultrapasse o valor global estimado para esta contrataçãq.

45.1 Considera-se custo unitário do subjtèmp, somatório do custQfdo/nafe|al.com o 
custo da mão-de-obra mais encargos sociais, senh a inclusão do BDK

. . ■ : í , . ,  ! '

45.2 Os valores apresentados no orçamento d g ^ m'9Í9tílÇ Ía ^vâr0 T1 Por Pase 9S 
valores da tabela SINAPÍ. Para os itens.que. não constam desta tabela foram 
utilizados custos de insumgs SINAPI ou preços de
custos unitários. * *” 19S,

t, tr* ** i
46. Serão corrigidos automaticamente pela ,Comissão iPermanentjB ~da Licitação 
quaisquer erros aritméticos, bem como as divergências que porventura ocorrerem ejitre ô  
preço unitário e o total do item, conforme item 43;
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« í. e . 46.1 a falta de data e/ou rubrica da proposta somente poderá ser suprida pelo
Ffil4 representante legal presente à reunião de abértüra,dos envelopes “PR O P O STA DE 

u'nl P R EÇ O S ” e com poderes para esse fim, sendo, desclassificada a LICITANTE que 
Hão satisfizer tâl''exigência; *

46.2 a falta do CN P J e/ou endereço completo poderá, também, ser suprida com 
aqueles constantes dos documentos apresentados dentro do Envelope n.° p1 - 
“D O CUM EN TO S DE H A B ILITA Ç Ã O ”.

S E Ç Ã O  XI -  DA CO M PO SIÇÃO  DO BDI
4

47. Todas as LICITANTES deverão apresentar, como parte integrante de suas propostas, 
composição analítica do BDI (bonificação e despesas indiretas) segundò a fórrri.ula:

BDI = (1+AC+S+R+G) (1+DF)(1+L)
’W  ÍÍC íy.

onde: * =5
r 4̂4 ’ S

= Administração Geral;
1 ’ SG = Sqguro e garantia;

R = Risco;
DF = Despesas Financeiras;
L = Lucro;
l = Tributos. * , v •

48. O valor do BDI constante cia planilha de Orçamento Estimado éjumf.gsíjmlti^a ida 
Administração. Cada LIClTANTEdeverá preencher aisua planilha de Com|>0§jç|oAhalítiéa 
do BDI de acordo com os seus custos próprios, de modo d  demonstrar anâlitiearhente a 
composição do BDI utilizado na formação do preço global da proposta. ^

49. As despesas relativas aos tributos IRPJ e CSLL não deverão ser incluídas no BDI como 
despesas indiretas, uma vez que se referem á tributos incidentes sobre o lucro, não 
podendo ser classificados como despesa indireta decorrente de execução de um 
determinado serviço.

50. No orçamento estimado pela PMC/MA, foram adotados os seguintes valores, que 
conduziram a um BDI de 26,00%.»

•&(> * *
' ‘  = 54p% ;
S+G = 0,35%;
R = 0,60%;
DF = 1,05%; ,  , ,, , , c ..,
L = 7,10%; . . .
I = 8,65%; .

Os tributos incidentes sobre o:faturamento considerados foram:
*

imS A
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SEÇÃO XII -  DO PROCEDIMENTO:

5l7Dma vez intóiãSS^tí&fíCirihldos ènveíopes “l| C ^ ^ Ê íf r b ¥  :DEHABILITAÇÃO^ e 
“PROPOSTA DE PREÇOS” não serão permitidas quaisquer retificações, ressalvado o 
disposto no Item 46.

152. Na primeira sessão, os envelòpes contendo os documentos relativos à habilitação serão 
abertos, na presença das interessadas, pela Comissão Permanente de-Licitação, que 
fará a conferência e dará vista da documentação, a qual deverá ser rubricada pelos 
membros da Comissão e por todos os representantes;legais das LICITANTES presentes.

53. Abertos os envelopes “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”, a Comissão 
Permanente de Licitação, a seu juízo exclusivo, poderá apreciar os documentos fie cada 
LICITANTE e, na mesma reuníao, divulgar o nome das habitadas e«das Jnab|y|ai^i|, 
devendo ser devolvidos às últimas os envelopes “PROPOSTA
fechados, desde que não tenha havido recurso ou após sua cfêrf^^ãôr'? h  ' **

54. Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes contendo a documentação de
participação serão lavradas atas circunstanciadas, distiritaspprSessãorjTI^:dJ®hcÍ0rt3rão 
todas as LICITANTES, as propostas apresentadas, as reclamações e impugnações 
feitas pelas LICITANTES e as demais ocorrências que interessarem ao julgamento da 
licitação, devendo ser as mesmas assinadas pelos membros da Comissão e por todos,os 
representantes presentes das LICITANTES. v ;

• u  V
55. O julgamento da licitação será realizado em duas fases>, conforme abaixa, e ojDedecerá

<i#ao critério de “menor preço global” para o objeto deste Edital: * r
l ' t i 4  -

a) Fase de Habilitação: compreenderá a verificação e análise dos documentos
apresentados no envelope “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” de cada 
LICITANTE, relativamente,ao atendimento das exigências constantes do presente 
Edital e, para as LICITANTES inscritas no SICAF e que utilizarem esse Sistema, na 
forma e condições estabelecidas neste Edital, verificação por meio de co.nsujja 
“online” da regularidade das LICITANTES quanto ao cacfastramento 
habilitação parcial no SICAF; ' .

-si *>.» ijiví. í|
b) Fase de Classificação,de Preços e Julgamento das Propostas: pebprpendgrá 
a verificação e análise dê,todos os elemebtojs c.ontidos no envéíospe,;“PRppjO.STA 
DE PREÇO” das LICITANTES habilitadas,:na fa è ^ té p o J L ^ la t^ ^ f id J a  relação 
de classificação final dasLICITANTESp o julgameoto/jnal das propostas de preço.

56. Fase de Habilitação: ..Y ,w vi

56.1. Efetuados os procedimentos de recebimento' dos envelopes e credenciamento 
previstos, o Presidente^da Çomissão anunciará a abertura dos envelopes referentes 
aos documentos de habilitação, os quais .serão rubricados, folha por folha, pela 
Comissão e pelos representantes das LICITANTES presentes.

56.2. A  regularidade do cadastramento e da habilitação parcial da LICITANTE no 
SICAF, quando a LICITANTE optar por utilizar esse Sistema, serão confirmados po
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meio de consulta “on-line”; quando da âbertula doé envelopesfÔoeürtiéntòs ife 
Habilitação . ___ ________ _ . . . ..._______

- 1- lí?" í/ -'
■isas*.*# for*

56.3. Procedida 
situação de cada
Comissão e por todoé ós representantes' das LICITANTES presentes. As 
declarações serão juntadas ao processo de licitação.

56.4. No caso de a LICITANTE utilizar o SICAF e ser inabilitada e cómprovar, 
exclusivamente, mediante apresentação do formulário de Recibo de Solicitação de 
Serviço, ter entregue a documentação à sua Unidade Cadastradora riò prazo 

I  regulamentar, o Presidenté da Comissão suspenderá os trabalhos'e-comunitíara o 
fato ao órgão competente do Ministério do Planejamento, Orçamehtòe Gèstão.

56.5. As LICITANTES que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos para a habilitaçãona presente licitação, ou osapresentaremem desacordo
com o estabelecido neste edital, ou com irregularidades, serão inabilitadas, não se 
admitindo complementáçãbposterior, excetuada a situação prevista hb item 63 deste 
edital. f <* t *  v«* *«íÉr

* x r

56.6. As empresas que 
pequeno porte, mediante a apresentação do documento espècificado'no item 14 
deste edital, serão consideradas habilitadas mesmo que apresentem alguma 
restrição na documentação de comprovação da-regularidade fiscal .que-poderá ser 
regularizada posteriormente, conforme itém 21 deste edital. ..................

, * ***■<<■*''  ̂  ̂
declararem na condição dé mi6rW ^ p r§ Í

56.7. Não sendo necessária a suspensão da reuniãopara análise da documentação 
ou realização de diligêncjas ou consultas, a Comissão decidirá eqjD£e a.;habiy.tação
de cada LICITANTE.

56.8. Caso estejam presentes os representantes. de todas as ';LICITANTE,S* a 
Comissão poderá intimá-los direta e verbalpaente da decisão sobre?a habilitação, 
hipótese em que tudo deverá constar da ata que documentara reuniãP#.a.quãl deyerá 
ser assinada por todos ps. membros da Gqmissão e pelos representantes das 
LICITANTES presentes.

56.9. Intimadas todas as, «LICITANTES, diretareverbalmente, durante a. própTr|̂ [ 
reunião, da decisão cia Comissão sobreaabhabilitaçãq eê^ispondo^eJieías^a 
renunciarem ao exercício .do direito de recorrerem da decisão; tal: rénúncia deverá 
constar, expressamente, da ata que documentar a.reuniãpr»a fluqj^ 
deverá ser assinada por todas elas. Neste caso, s e r ê q b e v c ^ jd o f ^ í^ f r i í i í r È l  
inabilitadas os envelopes fechados com as “Propostas de Preçq’̂ .prQgedendq-se, 
em seguida, à abertura dos envelopes
LICITANTES habilitadas., j* '"'T ' X T - V r  S

í *

* f
56.9.1 Não havendo renúncia expressa de alguma LICITANTE ao exercício do direito^TX 
de interposição de recursofa Comissão encerrará a sessão, mantendpMtsseu q p d e rrH j 
os envelopes com as- “Propostas de.- Preço”, . /fechados id^dam ente v jJ

.................... ^
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rubricados, por todos os seus membros e pelos representantes das LICITANTES 
presentes, iniciando-se o prazo paraJnterposiçãoidexecurso._______ ________ :........

56.10. Caso julgue nèceésário, a Cbm jslãòvjf&éçrá;^
análise da documentação, realização dè diligências ou consultas, túdo-sendo 
registrado em ata. ^  ' '  . >

f * a ■ “*íÍ * -t1' |ÍÃ

56.11. Suspensa a rèúniãd, todos os documéHtòs de^h^bilitaçãò‘%  os enyéíopes 
“Proposta de Preço”, estes devidamente fechados, fiçarãt? êm-podlr dfTComissão, 
após serem rubricados por todos os seus* membros e pelos representantes das 
LICITANTES presentes.

56.12. Não estando presentes à reunião os representantes de todas as LICITANTES, 
ou ainda que presentes, algum deles tenha deixado de assinar a ata que a 
documentou, após a análise da documentação ou a realização de diligências ou 
consultas, a Comissão farápublicar, no DIÁRIO OFICIAL DO ES TA D O  - DOE, sua

4  ?. Éecisão quanto à habilitação, o que abrirá o curso do prazo recursal..

56.13. Decorrido o período recursal, sem a interposição de recurèos ou apreciados 
os eventualmente interpostos na forma da .lei; a Comissão marcará .a, data para 
abertura dos envelopes “PR O PO STA D E P R E D O ” das LICITANÍi|-JiabÍtad§s. ^

56.14. Os envelopes contendo as propostas de preços das, emprésas>ina|ili$^g
ficarão à disposição destas empresas pelo per|pdq,d,^;1 G (dez) d j a ^ t e j é ^ | í ^ d ^  
do encerramento da licitação (transcorrido, o prà?p re5 ulamentaCpáF% PterP01s‘iÇãó 
de recurso contra o resultado da licitação. pu,:,sê.1for,o caso, quandovdêpegados os 
recursos interpostos), após o que serão destruídos pela Coipi^sãé Permanente de 
Licitação. * r,

56.15. Após a fase de habilitação não é admitida desistência da proposta, que será
considerada em todos os seus efeitos obrigacionais, salvo, por motivo, justo 
decorrente de fato superveniente aceito pela Administração. * §~

56.16. Quando todas as LICITANTES forem inabilitadas, a Administração-poderá 
fixar às LICITANTES o., prazo de oito dias. úteis, para apreseptaçãc^eriipQya 
documentação de habilitação, escoimada dasrçau,sas daiipabilitaçãpj3p.eriínanecen.do 
os envelopes contenda a§“Proposta de PreÇo^em.poder da

57. Da Classificação e Julgamento das Propostas. , . . ** ... • 'dí *#¥ t

57.1. 'Decidida a habilitação, serão abertos, qs, envelopes “D Ô ^ ^ p N J p S  DE 
PR O PO STA DE PREÇÕSwdas LICITANT^<h§biljjtiadasr os quais serão rubriçadçs 
folha por folha pela Comissão e pelos repcese^ f ^ s d a s i lÇ lT A f y T J ^ p r e ^ ^ à —

57.2. Ultrapassada a fase de habilitaçãosdfs L IC IT A N T E ^  e  ,pbp||ãS^g ^ rêpÓ ã-t^. 
não caberá desclassificáLJas por motivo. ralaçaonado^^ra^^^bai^ ^ ^ ^ P l ^ d m  
razão de fatos supervenientes ou só conhecidos“apósH!r ^ ü ® f õ  aojãQ^nento.

- s
/> »f
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em qualquer fase desta TQ M  AD A DE PRÈÇPS;^prom oção de diligência destinada
instrução do prócés.sq, vedada a inclusãopostérior de

^dpGurnentó ou ínfpfmação que deveria constar originariamente das propostas.
Çi'í 1 ,

57.4. Após analisar a conformidade da% propostas com o estabelecido nesta 
TO M A D A  DE PREÇOS, :será declarada çomó mais vantajosa para a Administração 
a oferta de menor preço global.

57.5. Considera-se preço global o valpr tptatft§purado .pâ .,proposta, p u s p ja ^p  
somatório de todos os itens-da planilha de prepqs apresentada,

57.6. A  Comissão Permanente de LicHãçãopodpráiSojicitar párécerjde téçnicos 
pertencentes ao Quadro de Pessoal da Wí^fejíurà de Cidelândia òu, ainda, de 
pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele  ̂pprájorientar-se na sug decisão.

57.7. A  Comissão Rerçnfjiente de Licij^ção xesefvãjse p dirèij[(|gCçàsp entenda 
necessário, de solicitar d^ 'J_IC iTA N TE S 3̂ . ^ ^ e n ^ ^ b  da reíaçãp.das marcas e 
dos modelos dos matpriais considerados nàppnipósiçãp dos preços ofertados, para 
efeito de análise. ,

57.8. A  Comissão Peçjrnánente de Licitação, efetuará análise individual dos custos 
unitários cotados nas propostas das LICITANTES.

57.8.1. Caso se verifique na proposta de menor valor do preço global a ocorrência 
de itens com custos unitários superiores aos limites  ̂e^tabelepidp^. no jt e m ^ ^  a 
LICITANTE deverá apresjentar relatório itéçnipo. circunstanciado, justificando,, a 
composição e os custos unitários ofertados;

57.8.2. caso as justificativas apresentadás-peQ^sj^1?1. ^catãdakpê!af‘C Í ^ t ó ^  
Permanente de Licitaçãç>„a LICITANTE devera acjeqqãr sua prpppstaipps -limites 
estabelecidos no item 45,/sob pena de desclàssfficaç|o datprppps||.s^ J ^ ) , f„

57.9. Não se consideraráigyalquer oferta de.vpptageípj<çãoprevi^f^pssâ TO M A D A  
DE PREÇOS, inclusiyé, financiamentos sybsjdj|db& píila fundo perdido, preço ou 
vantagem baseados nas, ofertas das demais LICITANTES.

57.10. Não se admitir^prpposta que apresentar preço global ou custo unitário 
simbólicos, irrisórios oú dp.yalor zero, incopnípâtiveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, açrescjdos dos respectivos encargos, ainda que esta TO M A D A 
DE PREÇOS não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações, de. propriedade da própria UÇITANTE.tppra/íOSjguajs ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. u , i, ' //

57.11. À  Comissão Permanente de Licitação, além do recebimento,e exameldas 
propostas, caberá o julgamento da obediência àspondições aqui estabelecídas, jDem 
como em seus Anexos, e,,a decisão quanto às,dúvidas,pu omissõp§fd^te^dita|.

’ j6 -fí. .

m
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SECAO XIII -  DA DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS:
* ‘T v i» ,/  ^\v ' l  ‘ '

e

58. Após a análise das propostas, serão desclassificadas, pom base no-artigo 48, incisos I
e II da Lei n.° 8.666/93, as propostas que: s ' • * ?.

58.1 Apresentarem valor global superior ao orçamento estimadoiou pom préços 
manifestamente inexequíveis, não se admitindo complementação.posterior.

58.1.1 Se existirem indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou-em caso 
de necessidade de esclarecjmentos complementares, a LICITANTE será convocada 
para comprovar a exequibilidade da sua proposta, sob pena de desclassificação.

58.2. Apresentarem custos unitários superiores aos limites estabelecidos nas 
condições 45 e 57.8 deste instrumento convocatório.

¥  T,

58.3. Não apresentarem alguma das planilhas exigida§;peXo (fém 42.5; * *

i r“ **
58.4 Não atenderem a% exigências contidas nesta TOJWADA DE PRÈ0PS.

59. A  Comissão poderá ainda, efetuar diligências,, na forma do § 3o do .ari. 43, 013^6! n° 
8.666/93, para efeito de comprovação da exequibilidade da proposta do JJCJTANTE.'

„ ,  _ j -1 ^ ‘-í í . r

60. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências- para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as prõvás ou os indícios 
que fundamentam a suspeita.,

: § r  * , - * •
46:1, Para formação do preço ele referência foram utilizadas as fontes listadas no item 45.2 e 
' Indicadas na planilha orçamentária da Administração.

62. Consideram-se manifestamente inexequíveis as propostas cujos valores sejam 
inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

62.1 média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por 
cento) do valor orçado:pela Administração; jou. . »*,

* ,** * -  

, M  A “ *- - > “ * «Bs."- ryst' * t*5*'» - «• *
63. Quando todas as LICITANTES forem inabilitadas ou todas as,,propostas forem 
desclassificadas, a Comissão Permanente deLicitaçãp pgderá fixap^C (Ç ^TA N t'ÈS  0 
prazo de 08 (oito) dias úteis.para apresentação de^ovà«documenta|ãé ou de' outras 
propostas escoimadas das causas de inabilitação gu desclassificação.

62.2 valor orçaçjo pela. Administração.

64. Será também desclassificada a proposta que, para a sua viabilização, necessite de 
vantagens ou subsídios que não estejam previamente autorizados em lei e à disposição de 
todos os concorrentes.
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65. No caso de equivalência ,dos preçosVgíobws entre duá£ srérá
efetuado sorteio em ato públicò, na própria sessão, o qual déyerá ser feito através da 
aposição dos nomes das LICITANTES empatadas em. cédulas, que serão colocadas em 
urna fechada, da qual será retirada apenas urria das cédulas, sendo^ esta a primeira 
classificada e assim retirando as cédulas sucessivamente até que se classifiquem todas as 
LICITANTES então empatadas.

66 . Será assegurada, como critério de desempate? a preferência de contratação para as 
empresas que apresentaram o documento especificado no item 14 deste edital, declarando

, a sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte.
f

67. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas.pejas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguaiSi Ou até 10%’ (dez por cento) 
superiores ao menor preço global. * ^ f *

68 . A microempresa ou emprèsá de pequeno porte mais bem classificada será convocada
para, se for do seu interesse, manifestar a intenção em 5 (cinco) minutos, de apresentar |
nova proposta de preço, em sessão pública, a sçr reàlizada num prazo de 2 (dois) dias í
úteis. , , j j

•>-r í?”* m- *r*i I
69. A  nova proposta deverá ter preço global inferior ao da proposta considerada vencedora 
e deverá ser acompanhada dos respectivos anexos (Orçamento Detalhacjo e Çomposição 
Analítica do BDI), devendo ser apresentada de acordo com o item 42 deste.edital.

70. No caso de equivalência dos. valores apresentados pelas microempresas- e,empresas 
de pequeno porte que se encontrem em situação de empate, será utilizado o resultado do 
sorteio efetuado conforme item 65 para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar nova proposta.

||7;i. O disposto no item 6& .somente se aplicará quando a proposta originalmente 
considerada vencedora não,* tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 
pequeno porte.

72. Não havendo a ocorrência .das, situações de empate previstas nas condições 66 e 68 , 
a empresa que apresentou o menor preço globalserá declarada vencedora.

73. Caso estejam presentes os representantes de tpdas as
poderá intimá-los direta e verbalmente da decisão sobre a classificação, dás^‘Pcopqlias 3e 
Preço”, e, se for o caso, da çpcivoçação da microempresa ou empresa de pequeno porte 
mais bem classificada para apresentação de nova proposta, jiip^ese err|,;qu^i;üçiot deverá 
constar da ata que documentar a,reunião, a q u a l » ^ y e | á ^ ^ w a R P è í ^ ^ ^ (er^>fí?s 
da Comissão e pelos representantes das LlGFANTES^néselâtes. ^ JC m U i S  .!

74. Intimadas todas as LICITANTES direta e verbalmente, durante a própria reunião, d a A  
decisão da Comissão declarando vencedora a empresa que apresentou o menor pregoL À  
global e dispondo-se elas a renunciarem ao exercício do direito de recor-recem-^decisão^/)
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tal renúncia deverá constar, expressamente, da aja que documentar a reunião,«a,qual 
necessariamente deverá ser assinada por todas elas.

75. Não estando presentes a reunião os representantes ,de todas ás fclCITÀNTES, pu ainçja
que presentes, algum deles tenhadeixado de ásgiháí.é^tá^ué^ocujnentQU/ja^pftjis^o; 
fará publicar no DOE sua decisão declarando'vencedora a, empresa, que aprèspntòi^á 
proposta de.menor preço. * t h , v

76. Tendo sido apresentada nova proposta, nos termos jdps cpndições 69 e 70, è esta sendo 
considerada válida, a proponente,será declarada vericedorado certame.

77. Não ocorrendo a apresentação de nova proposta válida, ou havendo a desistência 
expressa da empresa convocada, serão convocadas as microempresas ou empresas de 
pequeno porte remanescentes que se encontrem, nò intervalo estabelecido no item 68, na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

78? Na| hipótese de não-apresentação de nova proposta válida pelas miçrpgmpm.sas ou 
empresas de pequeno porte convocadas, a empresa qué apresentou originalmente o menor 
preço p çuja proposta foi considerada vencedora, será declarada vencedora dâ licitação.

79. A  Comissão fará publicar,, no DOE, o resultado do julgamento da licitação e^ua  deçisão 
declarando a empresa vencedora,, o que abrirá o .curso*do prazo recursaj^exceÍP hOieaso 
previsto no item 21.4.

80. Caso haja alguma restrição na compreva§ãp|^a t
microempresa ou empresa de pequeno porte deplprqdff yepcedpra |a licitação, ^ P l K Ü  
assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis para a regularização da dqçumentação, 
pagamento ou parcelamento dqdébito, e emissão,de eventuais çertidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa.

81. O termo inicial do prazo para regularização da documentação corresponderá à data da
intimação ou da publicação da decisão em que a proponente for declarada venpedora do 
certame, prorrogável por igual peçÁpdo. ,  ̂ -

*  ̂ V? M* * V . {  i  (•£

82. A  prorrogação do prazo previsto.no subitem anterior.deverá sempre sêLC|)rtçejdid§;pPla 
administração quando requerida pela LICITANTE, a nãp ser que exista urgência na 
cqntratação ou prazo insuficiente,para o empenho, devidamente justificados- a

S§\ • .*■ , 5 - VÍfc ‘ *. i
83. Ô curso do prazo recursal somente começará,a .fluir após o encerramento do prazo para
a regularização da documeptação de regularidade fiscal da LICITANTE declarada 
vencedora. ", , ,  ̂ H

84. A  não-regularização da documentação, no çaso das, ME/EPPs, no prazo previsto no 
item 2 1.1  implicará decadência dp direito à contratacãasern prejuizgdas s a h ç õ e s ^ v M fe  
neste Edital, sendo facuItado à Administração^jgèn^^p^^ 
na ordem de classificação, ou revogar a licitação. ** u/í $

85. Em igualdade de condições,.como critério de desempate, 
sucessivamente, aos serviços;.

, será assegurada preferência/
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• prestados por empresasbrasileiras;
, p f .r -^pi^stadps-por..emjpsgag. que iiwistamgeprçpesqiiisannõ desenvolvimento de 

tecnologia no pais;
: i t Ç f  p " ■

86. O critério de desempate do item 65 será feito somente após a averiguação do critério 
contido no item 85;

87. Publicado no DOE o respltado do julgamento da licitação, efetuada a regularização da
documentação relativa à regularidade fiscal da LICITANTE declarada vencedora, se for o 
caso, e decididos os recursos evéntualmente interpqstosêy, decorrido o pra^o i;ecur|p|lls‘epi 
sua interposição, o julgamento da licitação sérá suBmetiâó à 'a i Á p n d a d è J ^ N ^ ^ ^ I ^  
para homologação do procedimento, adjudicação dqséu objeto à LIGÍTÂNjM;yèp(^dQráe 
decisão quanto à contratação. 1 ' ; ' “

SECÃO XV -  DOS PRECOSfE dQ REAJUSTE: * ■ / **

88. A  LICITANTE deverá indicar çs custos unitário eTotal pòr item e subitém, e, ainda, o
preço global da proposta com inclusão do BDI, conforme documentos exigidos no Item 42 
do presente instrumento convocatório. 5

89. Os quantitativos indicados, nas planilhas constantes deste Edital são meramente 
estimativos, não acarretando à Administração da PMC/MA qualquer obrigação quanto a 
sua execução ou pagamento.

90. Cada LICITANTE deverá elaborar suas composições de custos jncIgiQdo. todos (.os 
materiais, equipamentos e mãp-de:obra que entenderem neçpssários pargp;G@pçlusãp|Gla 
obra, de acordo com a especificação técnica e âténdeqdo aò previetqp^§.ub^qfirr'Í^&.5 
deste instrumento convocatório., * , . . o  ,r .

91. Nos preços cotados deverão estar inclusos os ènGajçps socipj$

assim, deduzidos quaisquer descontos que venham a $er concedidos.

92. Os impostos, as despesas indiretas e o lucro bruto da LICITANTE deverão estar 
considerados em item específico-BDI, conforme planilha constante do Anexo X deste Edital.

93. A  cotação apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será de 
exclusiva e total responsabilidade da LICITANTE, não lhe cabendo o direito de pleitear 
qualquer alteração. *

■IX - . V f ■* . * * - *i «.*
^*1*# i . Si * * * * **•*

s|94<. Os, serviços serão executados pelo preço globaLçopstapte da propqsAa-rd^pr^ço ,-da 
LICITANTE adjudicatâria, o quaírjncluirá todas a$; despesas.-necessáriê^ 
execução. \  / iT

95. O preço global será fixo ejrreajustável, conforme ditames da CLÁUSULA DÉCIMA DA 
MINUTA DO CONTRATO -  ANEXO XI deste Edjtaí. ? 4 »



S EC Ã O  XVI -  DOS PR AZO S:

proposta da LIC ITA N tÉ  vencédprà, desde que não ultrapasse t20 (cento e vinte) dias. 
Entretanto, tal prazo só começará a fluir após vencidas as etapas descritas a seguir:

'V ♦ - *-■-*■<?. - * *'
a) A  C O N TR A TAD A terááO (dez) dias após a assinatura do contrato para entregar 

o cronograma físico-finânceiro, que deverá,ser aprovado pela.Administração em 
;* até 05 (cinco) dias úteis;

97. O  Cronograma Físico-Financeiro apresentado pela Administração tem caráter 
meramente ilustrativo e poderá ser utilizado como modelo para elaboração do Cronograma 
a ser apresentado pela LICITAN TE, o qual dèyçrá' refletir o efetivo planejamento da 
empresa para execução da obra. '

98. O prazo contratual só poderá ser prorrogado, % çritéfio da Administração, dj3|d <|,q|jp 
ocorra um dos motivos previstos no parágrafo prinpqfro do artigo S f da Lef n?* íáèi?S/Ç!5 , 
devidamente autuado em processo próprio e aprovado :pela qutocidadç cómpéfenté,.

99. Serão descontados do prazo contratual de execução, os atrasòs^jeyenfuainiente
ocasionados por responsabilidade da Administração, ,bçm çopna aqueles^riyndo^dê caso 
fortuito e/ou de força maior. _

da comunicação escrita da CQ N TR A TA D A  a que se refere a item 139.

1 0 1 . O prazo de observação, para verificação, da adequação do objeto aos termos 
contratuais será de 30 (trinta),dias, contados a partir-da data do Recebimento Provisório.

102. O prazo de recebimento definitivo será de até 15 (quinze) dias após o decurso do 
prazo de observação.

103. O contrato resultante desta licitação terá como termo inicial de vigência a  bata da 
assinatura do instrumento dejcontrato e vigorará,afeo recebirpento definitivp d.aobra.

aiscnmmaaos no oronograma-tisico-i-inanceiro por :eia apresentado e aprovaao pela 
Fiscalização.

106. O prazo de garantia da obra não poderá ser inferior à 5 (cinco) anos, contado do Termo 
de Recebimento Definitivo da* obra a ser emitido por comissão designada pela autoridade 
competente.

jt?107. Quaisquer serviços a serem realizados aos sábados, domingos, feriai ios
noturnos dependerão de prévia e formal autorização da FISCALIZAÇÃCXe i rão ,

100 . O prazo de recebimento proyjsório será de até„1 5 iciuiri?:e) dias a pprtiçdQ^eçjebimpnto

vinculará como o máximo permitido para conclusão da pbra.íSQb ppn.agd§..àpli.Gãção.*de
i
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nenhuma forma de acréscimo ou majoração do preço pactuádó para a execução da obra 
ora licitada^ razão pela qual será im p ro c ^e n fe Ta -f^w ih d ic a ç ã í^^^# ^^e G ÍrrS ^€ ^§  
equilíbrio econômico-financeiro, bém, ainda,: ‘‘hòíás-éxíras’’ q u '* á d jc ib ^  
vez que a CO N TR A TAD A se obrigará a dimensionar ohorárió dostrábalhps de;ácôrdò com 
os parâmetros apontados nésta TO M A D A  DE PRÈÇÓS! sf «

108. A  proposta deverá ter a validade mínima de 60 (sessénta) dias/boritada da data 
estabelecida no preâmbulo desta TO M A D A  DE PREÇOS para o recebirriênto dos 
envelopes “D O CUM EN TO S DE H A B ILITA ÇÃ O ” e “PR O PO STA DE PR EÇ O S” .

109. Caso os prazos estabelecidos nas condições anteriores não estejam.expressamente 
indicados na proposta, os mesmos prazos serão considerados como acêitoépãra efeito de

íjulgarhento.
a tí i‘ i

110. Decorridos 60 (sessenta)‘ dias da data do .recebimento e início da abertura5 dos 
envelopes, sem a solicitaçã.ole a convocação de que tratam a item 173 e a ítém 1*11, as 
LICITANTES ficam liberadas dos compromissos assumidos,.

111. Se a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade das propostas, ou 
seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da PMC/MA, poderá ser solicitada 
prorrogação da validade referida a todas as LIClTANIES»elassifioadas. f, J.,,

112. Após a assinatura do contrato, o CO N TR A TA D O  deverá efétuaranáli? 
todo o projeto, buscando elucidar junto à FISCALIZAÇÃO, no início dos trabaífiõs, toda e 
qualquer dúvida sobre detalhes, construtivos, materiais a serem aplicados e possíveis 
interferências que porventura não tenham sido suficiepternente esclarecidas, k

v ^  * -

113. A  CO N TR A TA D A  deverá efetuar seu próprio planejamento, levando em contada 
produtividade de suas máquinas, equipamentos e mão-de-obra, sem, contudo, exceder o 
prazo aqui estipulado. Tal planejamento, incluindo plano de ação, maquinário a ser 
utilizado, plano de intervenção nas áreas da Agência, cronograma físicp, detalhado e

j^Dodução esperada, deverá sèr ,submetido à aprovação prévia da fiscalização èm até 10 
< (dez) dias após a assinatura do,contrato. • * - , ,
Í Í t

114. 0|Cronograma e o planp.de execução apresentados como anexos ao Edital deverão 
servir como referência para os LICITANTES elaborarem suas Propostas.

115. O Cronograma Físico-financeiro deverá representar o desenvolvimento previsto 
para a execução total do objeto desta licitação em relação ao tempo e o caminho crítjçp da 
obra, observado o prazo de execução proposto pelaLICITANTE, itens, etapas, fas|l* sèfs 
respectivos preços e pagamentos por parte da PMC/MA. y

4 4a ki i u -  . . -  v f  * _  J1 %116. Na elaboraçao do cronograma fisicoTinanceir©se,ntqnde-se,como: ..

a) item -  é a identificação de cad| tipo de por barras
horizontais do cronograma; ' ’  ̂ ^

b) etapa é a parcela de execução dos itens de serviçp em períodqs mens_ai§;<

é

1
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c) fase -  conjunto das diversas etapas, do cronograma físico-financeiro da obra, 
previstas para execução mensal, representada por colunas do cronograma________

117. Do Cronograma Físico-financeiro deverá constar ainda,.em cada fase:
a) o valor total da fasè, mtíhetário e percentualjquê é o somatòriò.das etapas;

b) o BDI relativo à fase; .. *• i  1*
t? .À %■

c) o valor global da fase, que é o valor total da fase acrescido do BD); i  c ,

d) o valor acumulado das fases, monetário e percentual.

118. O Cronograma Físico-financeiro deverá ser, obrigatoriamente, compatível com o prazo 
de execução proposto pela LICITANTE e com o Orçamento Detalhado apresentado, tanto 
no que se refere aos itens quanto aos valores.

119. O  percentual atribuído para cada etapa dos diversos itens deverá ser coerente cqm a 
complexidade e a interdependência dos seryiços, refletindo a proporcionalidade e 
sequência das etapas em relação ao total do item.

*12®. Considerando que o critério para pagamento das parcelas exige etapas efetivamente 
concluídas, a LICITANTE deverá preparar seu Cronograma Físico-financeiro de forma a 
refletir adequadamente o andamento esperado dos serviços.

121. Nos termos do artigo 65,|da<Lei n° 8.666/93,e,jde.acordo.com o disposto na Cláusula
Décima do Contrato, a CO N TR A TA D A  fica obrigada a aceitar, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem no; objeto da presente -licitação, até 25% para acréscimos e 
supressões, do valor inicial atualizado do contrato, por se ^

SEÇÃO XVlll - DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

122. A  execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante da 
Administração especialmente designado pela autoridade C O N TR A TA N TE, por meio de 
portaria, doravante denominado “Fiscalização”, podendo ser assessorado por-, empresa 
especializada a ser C O N TR A TAD A para esse fim

123. O representante da Administração deverá promoverão registro çlas .ocorrências 
^\pjficadas, adotando as providências necessárias ao fiel. cumprimento, das cláusulas 

*1 contratuais.

124. A  fiscalização será exercidano interesse da C O N TR A TA N TE  e não exclui nem reduz 
a responsabilidade da CONTRATAD A, inclusiyé. perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou 
de seus agentes e prepostos.

125. A  CO N TR A TA D A  deverá, observado o Cronográiria Físico-finalnceir^ j o ^ p p ^ ^ ^  
5 (cinco) dias úteis após a data prevista para o encerramentQdo^ej^içp^^latiyoa a cada 
fase, notificar a C O N TR A TA N TE da conclusão dos serviços, por meió dê cart^pm.duas

J A
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vias, entregue a Fiscalização do Contrato mediantêVeçibo e acompanhada do respectivo 
_  RelatóriO-de-Serviços Executados. —  — . T----- --------------—  —  ............-

■'■r' t . <

v r

= 12p; Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento os serviços 
.‘ efetivamente executados pela C O N TR A TAD A e aprovados pela fiscalização, respeitada a 
" rigòrosavçorrespondência com o projeto e especificações. Não serão considerados como 
serviços executados a simples entrega e/ou estocagem de materiais no canteiro da obra.

127. Os serviços executados antecipadamente estão condicionados à disponibilidade 
financeira da CO N TR A TA N TE.

128. Nos 5 (cinco) dias úteis imediatamente seguintes ao recebimento da notificação de 
que trata a item 129, a Fiscalização vistoriará a òbra e veHficará se, ria*%]|eèâ§âfôi*d^s 
etapas, foram atendidas pela CO N TR A TA D A  todas as çõ n d içÔ è ^P Q n tm íp ^^  * %

129. Expirado o prazo para notificação, sem que esta * ocorra’,'â Fiscalização* efetuará a 
vistoria.

*  • *

tj •••, * t
130. Em caso de conformidade, a Fiscalização informará à CO N TR A TA D A  a aceitação dos 
serviços executados e autorizará a emissão dos documentos de cobrança.

131. No caso de alguns dos serviços não estarem em conformidade com o contrato, a 
Fiscalização excluirá aqueles serviços da medição, discriminando através de relatório as 
folhas ou irregularidades encontradas, ficando a CO NTRATAD A, com o recebimento do 
re|atório, cientificada das irregularidades apontadas e de que estará, conforme o caso, 
sífjeita às sanções cabíveis.

132. À  C O N TR A TA D A  caberá sanar as falhas apoptadas, submetendo postehormente os 
serviços excluídos da medição paja nova verificação da Fiscalização. „ \ ,,

133. A  execução da obra deverá ser conduzida, obrigatoriamente^ sob lespoasab^Ndafjp 
técnica dos profissionais cujos atestados forárpí^pjése/ifodos 
comprovação da capacidade técnico-profissional,

134. Somente será admitida-a substituição de profissional deforatoicle,atestado apresentado 
na fase de habilitação, por outro.com experiência, êquivalente ou superior. Á  proposta de 
substituição de profissional deverá ser feita por escrito, fundamentada e instruída com as 
provas necessárias à comprovação da situação que se apresenta, e incluirá a indicação do 
novo profissional com o respectivo acervo técnico, e acompanhada da baixa da A R T do 
profissional que está sendo substituído. Para a sua efetivação, a proposta de substituição 
deverá ser apreciada e aprovada pela Fiscalização. t . ,Xf

Sp,m prejuízo das suas responsabilidades contratuais e legais, a C O N TR A TAD A 
|prá, durante a execução, do. contrato, subcontratar partes da obra, sendo. vedadea 

supcontratação total do objeto. A proposta de subqontratação deverá ser apresentada por 
escrito e, somente após a aprovação da Fiscalização, os serviços a serem realizados pela 
SUBCO N TR A TAD A poderão ser iniciados. Após o setyiço para o .qual houve a 
subcontraíação ser encerradOj deverá ocorrer a dispensa da empresa. . %: ^
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136. A  subcontratação de serviços que exijam responsabilidade técnicaç somente pòdèrá 
ser efetuada com empresas $q^pm ente .T^i^radas -no-ÇRÈA^coti^ ^  
compatível com o serviço q M iÈ f t̂ n(3á'®^à|^r;.";f •

137. A  CO N TR A TA D A  deverá comprovar regularidade fiscal e jurídica, previstas no item 
39, de todas as empresas a serem SUBCONTRÁTÁD /t

138. A  comprovação da regularidade fiscal das pmpresas a subcontraíar poderá ser 
efetuada mediante consulta ao SÍCAF.

i
SECÃO XIX - DO RECEBIMENTO DA OBRA:

139. Concluída a obra, a CO N TR A TA D A  notificará a C O N TR A TA N TE  por meio de carta 
entregue à Fiscalização, mediante recibo.

140. Recebida a notificação de conclusão da obra, ou expirado o prazo dé execução 
contratual, a Fiscalização efetuará vistoria da j ^ ^ a r ^ - v f r i f i ç f ç ã o ^ c l s g ^ ^ ^ i p ^  
exigências, cujos custos e providências são de.iptefj rfspQn^abji||Jade d a C O ^ X B A Í i l^ :

"• í.,»- * i "a

a) Aprovação nos órgãos competentes, quando exigíyel, f ie  todos os prpjétos,
inclusive daqueles que sofreram modificaçõés p ó  deçpfer da Q b rá ;|i; >v, ,á ■ ..

f * , K
b) Aprovação da obra pelos concessionários públicos;

b) Apresentação dos demais documentos exigidos no contrato, tais como, 
Documentos Técnicos, Garantias, Projetos “Como Construído” (As Builf) etc.;

 ̂ H é  e) Cumprimento, pela CO NTRATAD A, de todas as obrigações contratuais.

 ̂t|||. Verificado o adequado cumprimento de todas as condições contratuais, a Fiscalização 
efetuará o Recebimento Provisório da obra, lavrando em três vias de igual teor o Termo de 
Recebimento Provisório, que será encaminhado à PMC/MA.

142. Caso seja constatado p nãp cumprimento oikopumpriménto irregular 0a^uajqu§r.,(|as 
condições contratuais, a Fiscalização lavrará relatório circunstanciado dirigidò à PMG/Mjí 
que adotará as medidas cabíveis. • * »i tf* T*

if&Sf- wi
143. Não concluída a obra dentro do prazo conjrat^aijá ás
sanções administrativas previstas neste i n stru me nto, assegúradps oppntrpdjtopp e a.ampla 
defesa. , 1 ^ '6-

144. Após o Recebimento Provisório, a PMC/MA desighará a Comissão ou servidor para 
efetuar Recebimento Definitivo;

145. A  Comissão de Recebimento Definitivo efetuará vistoria da obra para verificação das 
seguintes exigências:

a) Atendimento de todas as condições contratuais e técnicas;

*
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146. Verificado o adequado cumprimento de todas as condições contratuais, a Comissão 
de Recebimento Definitivo receberá definitivamente a obra, lavrando em três vias de igual 
teor o Termo deT^ecebimento^?jDefini^a,i,que“̂ r á rÍ3issin'e(jfo^|ee7p'eftes;Te'Tlíte|3e^a" 
PMC/MA. "V^

„  |L
147. No caso da vistoria constatar a inadequação do objeto aos termos ;dó; contrato, a 
Comissão de Recebimento Definitivo da Obra lavrará relatório de verificação 
circunstanciado, no qual relatará o que houver constatado e, se for o caso, juntará 
orçamento das despesas que se fizerem necessárias para corrigir ou refazer a obra, no 
todo ou em parte, dirigindo-o ao-Prefeito da PMC/MA, que adotará as medidas cabíveis.

148. Aceita a obra pela C O N TR A TA N TE, a responsabilidade da CO N TR A TA D A  subsiste 
na forma da lei.

S EÇ Ã O  XX -  DO PAGAM EN TO :

14§. || pagamento será efetuado pela C O N TR A TA N TE, em moeda corrente nacional, 
mediante Ordem Bancária, em parcelas mensais,’ de acorde com o Cronograma Físico- 
financeiro, e no valor correspondente ao somatório .dos serviços efetivamente executados, 
segundo as medições efetuadas pela Fiscalização. No caso da parcela relativa à última 
fase, o pagamento somente será efetuado após o Recebimento Provisório.

150. A  discriminação e quantificação dos serviços considerados* na medição aéyerap
respeitar rigorosamente as unidades de medição, os preços unitários e os qufj^titáfiypè ç|õ 
Orçamento Detalhado anexo.apoontrato. , _ .

151. Cumprido o disposto no' item 131, a CONTRATADA'emitirá a nõtà fiscâí/fatúra, 
obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado np^jçlfiçjJtqenJfg J e  
habilitação e de proposta de preço e no próprio instrumento de contrato, não se admitindo 
notâs fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo aquele de filial ou da matriz.

152. O pagamento à CO N TR A TA D A  será efetuado em àté*10 (dez) dias uteis após o 
recebimento da nota fiscal/fatura pela Fiscalização, desde que a CONTRATADAapresente

^documentos de cobrança, de forma a permitir o/cumprimento das exigências legais, 
fSnncipalmente no que se refere as, retenções tributarias e previdenciárias e a comprovação 

rdaftíObrigações trabalhistas. , , ; ,
' t* “•* r

153. Serão retidos na fonte:

a) O Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), a Contribuição SociaL sobre 
o Lucro Líquido (CSLL), a Contribuição para o Financiamento, da Seguridade 
Social (COFINS) e a contribuição para o PIS/PÂSE/P sobre os.:pagâr|t^t^s 
efetuados, utilizandp.-séas alíquotas pxevistas.para p ^ je t o  desta,Jiçita^óa.;^.

b) O valor relativo às contribuições sociais.^destinadastà Previdêncja;Social, sendo
a base de cálculo de retenção apuradános.termosÍda legislação previdenciária

* * - A‘ S
c) Os valores devidos a título de Imposto sobreServíçosde Qualquef Natureza (I 
conforme legislação tributária do municípiosdá Se.de da,Licitantee>ç' '
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^ . Quando da emissão da riota fiscal ou fatura, a C O N TR A TA D A  deverá destacar o valor 
gàyetêhcão com o título de “Retenção para a Previdência Social”. . , < >  ,

155. A  Nota Fispal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada dás seguintes 
comprovações: " ' v *'

a) Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garanjtia do
Tempo de Serviço e Previdência Social), dorrésporídenfes aomel;6âúltiqciájnqÍ9 
fiscal ou fatura vencida; compatível conrnçís èmpregado§ vrr\cü^<|e%^êxécüçâp 
contratual, nominalmente identificados; ' r' ‘ « '

b) Da regularidade fiscal e  trabalhista, constatada através de consulta on-line" ao
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -  SICAF, ou na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93, e 
comprovação de adimplência perante a Justiça de Trabalho, mediante C N D T 
(Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), quando da .apresentação das fatuças e 
notas fiscais. -• <

\  ( ! )  Do cumprimento das obrigações trabalhistas,, çorresppndentes à últirna nota fiscal pu 
4 .. fatura que tenha sido paga pela Administração.* “ '

156.0  descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas,ao FG TS  
ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem. prejuízo das-sanções cabíveis.

157. Nos casos de eventuais atrpsos de pagamento por culpa da C O N TR A TA N TE, o valor 
devido deverá ser acrescido de encargos mo/atóciQS^apuraçigs ^§ d e * a  dat^, j^ a l  
período de adimplemento até a data do efetivo pagamlàitfo, devéifjíojser è |ct|yá lé íit^g|^ 
(cinco décimos por cento) ao mês, calculados de forma não composta, pro rata tempôre- 
die.

158. O prazo de pagamento previsto no item 152 somente .começa a .correr após a
apresentação das comprovações exigidas no item 155. %

159. A  critério da C O N TR A TA N TE, poderá ser utilizado o valor contratualmente dèvicfo para 
cobrir dívidas de responsabilidade da CO NTRATAD A, inclusive multas quejhetenhamsido 
aplicadas em decorrência da irregular execução cçhtratual.

■Jf5Q. No interesse da manutenção.da programação fjnancpjra. da C O N TR A TA N TE, o valor 
a ser efetivamente pago em cada parcela mensal poderá sedimitado àquele 'previâmente 
estipulado no Cronograma Físico-financeiro para a fase. ;

S E Ç Ã O  XXI -  DO EN Q UAD R AM EN TO  LE G A L D A  LICITA ÇÃO :

161. Trata-se de licitação na modalidade TO M A D A  DE PREÇOS, do tipo “MENOR 
PR EÇ O ”, enquadrada nos artigos 10, inciso II, alínea “a”, 22, inqiso Il,e45, § 1o, inerte 
todos da Lei n.° 8.666/93.

~i*x 4 «fl-
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S EÇ Ã O  XXII -  DOS RECURSOS:

162. Dos atos da Administraçãõ òu da Comissão, decorrentes da aplicação da Lei n.° 
8.666/93, caberá:

| -  recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou da 
^  i « lavratura da ata nos casos de:f 3r

a) habilitação ou inabilitação da LICITANTE;

b) julgamento das propostas;
fk  ^

c) anulação ou revogação da licitação; * . # ^

d) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I, do, artigo 79, da Lei n.° 8.666/93; 
Edital Tomada de Preços PMC/MA n° 001/2022.

t*. *' *

e) aplicação das sanções de advertênqia, suspensão temporária ou multa;

II - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, da intimação da decisão 
relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso 
hierárquico;

III -  pedido de reconsideração de decisão do PMC/MA, no caso de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, no prazo de.10 

i  (dez) dias úteis da intimação do ato.

163. O  recurso previsto nas alíneas “a” e “b”, do inciso I, do item 162 terá efeito suspensivo 
e será comunicado às demais LICITANTES, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis.

164. A  autoridade competente poderá, motivadamente e presentes as razoes de interesse
público, atribuir eficácia suspensiva aos recursos- previstos nas defnais alíneas dp 
mencionado no subitem. * #

165. Interposto, o recurso será comunicado às demais LICITANTES, que poderão impugná- 
lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

166. Findo o período previsto no item anterior, impugnado ou não os recursos deverão ser 
dirigidos ao Assessor Jurídico da PMC/MA, por intermédio do Presidente da Corriissão, que 
poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, encaminhá-los devidamente informado àquela autoridade. Nesse caso, a decisão 
deverá ser proferida dentro de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso, 
sob pena de responsabilidade. ...

^167. Para efeito do disposto no § 5o do art. 109 da Lei n.°8.666 /93, ficam os autos destfi 
TO M A D A  DE PREÇOS com vista franqueada aoq interessados.
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168. A  intimação dos atos referidos no inciso I, da item 166* éxçluindoŝ ?as|§9n|õ^|‘d0 
advertência e multa de mora, e no incisoJILserá fè.ita mediante; püblicaçãpmop iário Oficial 
do Estado, salvo para os casospjjévistos nas a lih è a s ^^^^rà p ^K c ^ô ^ 'd p 'ite m  162, sè 
presentes os prepostos de todas as LICITAI^TEp no -ató am  que foi adotada a decisão, 
quando poderá ser feito por comunicação direta ãos interessados e lavrada em ata.

169. Os recursos e impugnações interpostos fora dòs prázos não serão conhecidos.

170. O recurso interposto deverá ser dirigido ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação e ser comunicado à Comissão Permanente de Licitação, logo após ter sido

■ protocolizado na Seção da PMC/MA.
£ .

SÉCÃO XXIII -  DA ADJUDICAÇÃO:

171. A  execução do objeto desta TOMADA DE PREÇOS será adjudicada GLOBALM ENTE 
a uma única empresa, depois de atendidas os itens e condições previstas neste Edital e 
seus Anexos.

SEÇÃO XXIV -  DA CONTRATAÇÃO: - : ’ -

172. Sem prejuízo do disposto no Capítulo III £  ]^.da4§i
à execução da obra objeto deste edital será formalizado nos termos da minuta apresentada 
no Anexo XI deste instrumento convocatório. .

173. A  LICITANTE vencedora terá o prazo de até 5 (cin.co) dias úteis, contados da devida 
convocação, para celebrar o referido contrato, do.qual farão parte o Edital, incluídos os seus 
Anexos, e as respectivas propostas.

174. Se a LICITANTE vencedora não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido, é 
.facultado à Administração convocar as LICITANTES remanescentes, na ordem de

ij|classificação para o objeto desta-licitação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
T^g d içé e s  propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços, ou revogar a 

licitação.

175. A  recusa injustificada da/LICITANTE vencedora em assinar o contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, 
caracteriza o descumprimento, total da obrigaçãoassumida^sujeitando-a as penalidades 
legalmente estabelecidas. „ , . ^

176. O disposto no item 174 não se aplica às LICITANTES convocadas riostetpos do árt. 
64, § 2o da Lei n.° 8.666/93, que não aceitarem,a CQntrat§çãqt nas mesmas condições 
propostas pela primeira LICITANTE vencedora, ipplpsive quanto ao prazo e preço.

177. O contrato resultante da presente licitação só terá validade e terá eficácia depois de 
publicado, por extrato, no “DIÁRIO O F IC IA L  D O  E S T A D O  - D O E ”, em conformidade com 
o disposto no parágrafo único do art. 61, da Lei n° 8.666/93.

178. A publicação resumida do instrumento de contrato, ou de seus eventuais aditame 
gpjpOE, será providenciada e custeada pela Administração, mediante remessa à Impr

' ■  ' : ■; ; ' %
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Nacional do texto do extrato a sqr publicado até o-quinto dia útil do mês seguinte ao de sua
assmatuFa,paraqueoeoFrapfeti^amentenp:prazo;dpyintedias'ContadosidaTnenctonaçta----------
remessa. * ' ” ' ‘t ' *1*' X - ,

p .. * V ' f . *
179. Antes da assinatura do instrumento de contrato a LICITANTE vèncefòra deverá 
apresentar “Visto no CREA/MA”, no caso desta possuir domjcília. fora dp; Estado do 
Maranhão; , í   ̂ t »

180. Caso a LICITANTE vencedora não estiver inscrita no SICAF, o seu cadastramento 
deverá ser feito em qualquer Unidade Cadastra^ora, sem ônus para o proponente, antes 
da contratação, com base no reexame da documentação apresentada para habilitação, 
devidamente atualizada.

181. Antes da celebração do instrumento de contrato, à comprovação de regularidade do 
cadastramento e habilitação parcial no SICAF, caso tenha sido opção da LICITANTE utilizar 

.esse Sistema na licitação, será verificada pela Administração, por meio de consulta “on-line” 
■fáb^islgma, devendo seu resultado ser impresso e juntado ao processo.

182. No caso da LICITANTE apresentar irregularidade no seu cadastramento e/ou 
habilitação parcial no SICAF, a assinatura do contrato ficará suspensa até a devida 
regularização por parte da LICITANTE, observando-se o prazo para aplicação de multas 
pertinentes.

183. A  Administração poderá, caso julgue necessário, solicitar,o #ajyst§,pQ çconogrgjpa 
físicofinanceiro da LICITANTE vencedora, quando constatar ^ p ç p r r ê f l g i f J ^ ^ J j i i í r  
desequilíbrio, incorreção, ecro ouomissão, ou inadequação ao cronograma de desembolso 
máximo por período, desde que,não altere a substância da proposta.

'  feV ».» *

184. A  LICITANTE vencedora se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, as 
mesmas condições apresentadas durante o certame, partic.ularmente às referentes aos 
responsáveis técnicos indicadbs.

185. No caso de inexecução do cpntrato, erro de'execução, execução imperfeita, mora de 
execução, inadimplemento contratual ou não veràòidáde das informações prestadas, a 

-Ç ^ N T R A T A D A  estará sujeita às seguintes sanções administrativas, garantida a prévia

I - Advertência;

II - Multas (que deverão ser recolhidas exclusivamente em agências do Banco do 
Brasil S.A, por meio da Guia de DAM, a ser preenchida.be acordo com as instruções 
fornecidas pela CO N TR A TA N TE); , . ,  íF

a) de 1,0% por atraso no andamento da obra, ç a lc u l^ d ^ p ^ ^ .-^ jf ç r ^ f f c j^ lr ^ )  
valor acumulado previsto no cronogrâixia’,fl^co-fíi|arl^iT^ '^^^á|^^p^^|^y$) 
dos serviços concluídos, apurada na^raêdiçõe^jd^. cada fase! *Esta’ multa 
somente será aplicâda.se o valor do atraso acumulado for maior do 10% do prqço 
global do contrato.
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b) de 0,2% por dia de atraso na entrega da, obra, calculada sobre o valor total dos 
serviços não concluídos pté o término do prazo de execução, limitada a 10% do

ò) de 0,1% sobre o valor .total do Contratp, ppr .desçumprimento de qualquer das 
obrigações previstas, aplicada em dobro na reincidência;

d) de 10,0% sobre o valor dos itens não executados, no caso de irrexecução parcial 
do contrato;

e) de 5,0% sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão• G^fitral^^ò^ráto
unilateral da Administração, por qualquer úm dos motivo! p^ev1st^M<$1nièÍQS ‘Kà 
VIII do artigo 78 da Lei n° 8.666/93. '

j*

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimènto de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a dois anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a sanção, depois do 
ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 
prazo da sanção aplicada cpm base no inciso anterior.

185.1 No processo de aplicação da sanção administrativa; é assegurado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa, facultada a defesa, prévia do interessado no respectivo 
processo, no prazo de cinco dias úteis.

185.2 As sanções previstas nos incisos I, III e IV* desta Cláusula, poderão ser aplicadas 
juntamente com as do inciso II.

185.3 - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido n^
contar do recebimento da notificação. * ^  # '

185.4 - Na execução do contrato, cabem recurso, /epresentaçãp ou pedido de 
reconsideração contra os atos, da Administração, decorrentes da aplicação da JLei n° 
8.666/93, na forma constante do artigo 109 da referida lei.

S EÇ Ã O  XXVI -  DISPOSIÇÕES ESPECÍFICA S: ,

186. No caso de divergência de informaçõés erítré os desenhos e as 
'èspecificações/memorial, prevalecerá o còntidq. nos * desenhos, seguido das 
respecificações/memorial e, por último, da planilha orçamentária, sempre consultada a 

Fiscalização.

186.1. Se o desenho for omisso, deixar de prever algum serviço que se encontra 
descrito no memorial, a omissão será sanada pelas especificações constantes deste.

187. As dúvidas e/ou omissões, porventura existentes nas especificações d<ps serViçç 
contidos no Anexo I deste Edital, serão resolvidas pela Fiscalização. . r ,
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188. Todos os trabalhos deverãoser executados pòrmão-de^-obra qualificada, devendo a 
CO N TR A TA D A  estar ciente das normas técnicas da A B N T, correspondentes a cada um 
dõs serviços constantes das ESpècifícaçõe^TécriiciiS. '  :

189. A  CO N TR A TA D A  ficará obrigada a executar fielmente os serviços programados nas 
especificações, não se admitindo modificações sem prévia consulta e concordância da

. E^e/M A,
$.4m

S E Ç Ã O  XXVII -  DISPOSIÇÕES FINAIS:

190. Tratando-se de produtos de procedência estrangeira, a PMC/MA poderá exigjrda 
CO NTRATAD A, a apresentação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 
entrega dos equipamentos e materiais, dos documentos, relativos à importação.

191. A  LICITANTE deverá indicarem sua proposta, oq̂  encaminhar até adata de assirjatura 
do contrato, o nome e o número do telefone “do' seu ;‘pre'p:Õ’élb ^ârá^répresenfPra rtí 
execução do contrato, que estará.sujeito à aceitação da Admiríisitraçãò.

* %
S EC Ã O  XXVIII -  DA TO M A D A  DE P R EÇ O S: «•

192. A  Administração da PMC/MA, com relação a esta JQgMADA D E Pr | ç,OS:

192.1 deverá anulá-la, se houver ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado;

,| ^ .2  poderá revogá-la, a seu juízo, se for considerada inoportuna ou inconveniente ao 
/ihteresse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
í suficiente para justificar tal conduta;

192.3 poderá transferir a data de abertura dos envelopes “D O C U M EN TO S DE 
H A B ILITA Ç Ã O ” e “PR O PO STA DE PR EÇ O S”, por suá cqnyeniência exclusiva.

?•

193. Será observado, ainda, qua,nto ao procedimento desta TO M A D A  DE PREÇOS:

. «*'4 •** * >% jrH 4 é|jÍf§tÍf|áíjSJ
193.1 a anulação do procedimento licitatório por motivp de ilegajidade nãq^geBf O p g lÇ ^p  
de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único„do art45ã/jajLei n.°S466/93; "

193.2 nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado, ainda, o 
dispositivo citado no subitem anterior; e

."í. /
193.3 no caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a 
ampla defesa.

S EC Ã O  X X IX - DOS ANEXOS:

19£. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

ÃNEXO I - Projeto Básico (em mídia);

♦
■■4

i
i*

T M.
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ANEXO II -  Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo Supeivenipnte.à. HabjlitáçãlD;|:. 

ANEXO IfT^ DecFáração de

ANEXO IV -  Declaração de Miçroempresa e Empresa de Peguenò Porte; 

ANEXO V  -  Declaração de Indicação de Responsável Técnico;

AN EXO  VI -  Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 

ANEXO VII -  Declaração de Vistoria;

jÃpÍEXO VIII -  Modelo de Proposta de Preços;
*
ANEXO IX -  Modelo de Planilha Orçamentária;

ANEXÕ X -  Modelo de Composição do BDI;

ANEXO XI -  Minuta de Contrato. 

S EÇ Ã O  XXX -  DO FO R O :

195. As questões decorrentes, da execução deste instrumento, que não possam Ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na. Justiça Comum, no Foro 
da Cidade de Cidelândia, Estqdp do Maranhão.
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ANEXO 1 - PROJETO BÁSICO

Por questões de ordem técnica, a íntegra do Projeto Básico, parte integrante do presente 
Edital, está disponível apenas no processo administrativo n° 2022-02 e no CD a ser 
distribuído gratuitamente, conforme item 9 do Edital, atendendo o disposto no parágrafo 1o 
do artigo 40 da Lei n° 8.666/93.

" * i  " „ i  H

O  Projeto Básico está constituído dos seguintes elementos: 't * fí*

ELEMENTOS GRÁFICOS:

-  Localização individual da localidades através da planta de Idealização;

MEMORIAL DESCRITIVO:

-  Memorial Descritivo e Especificações Técnicas do Projeto;
-  *

ÜRÇAMENTO ESTIMATIVO:
S

-  Memorial de Descritivo;
-  Orçamento Resumido;
-  Planilha Orçamentária com BDI;
-  Cronograma Físico Financeiro;
-  Composição de Custos Unitários dos Serviços;
-  Planilha de Composição do BDI; x
-  Planilha de Encargos Sociais sobre a Mão-de-Obra Horista e Mensalistà; ' **
-  Memorial de Cálculo; . . .* > *
-  Curva ABC de Serviços;
-  Curva ABC de Insumos.

O OBJETO:
Seleção de pessoa jurídica especializada visando ajsua contratação para EXECUÇÃO DA 
CONSTRUÇÃO DE PRAÇA NO POVOADO ITÁIGUARA NO MUNICÍPIO DE 
CIDELÂNDIA - MA, em conformidade com Projeto Básico constante do Anexo I deste 
Edital.

^.ontptação inclui o desenvolvimento do projeto executivo concomitantemente com a 
ipecução dos serviços, assim como da documentação “as builf, além do fornecimento de 
todos os materiais, equipamentos e mão-de-obra necessários à completa execução do 
projeto.

Integram o Projeto Básico: o Memorial de Descritivo; Qrcamento Resumido; Planilha 
Orçamentária com BDI; Cronograma Físico Financeiro; Composição de Custos Unitário: 
dos Serviços; Planilha de Composição do BDI; Planilha de Encargos Sociais sobre a Mã 
de-Obra Horista e Mensalista; Memorial de Cálçqiçt; ^jj.rva A B ^ j ^ ^ ^ i ç ç s ;  Cui^?yté< 
de Insumos, elementos gráficos impressos, acostados no processo administrativo n° 2022 
02 da PMC/MA.



&****>%

,5& ST.

B JU STIFIC A TIV A :

A V .  S e n a d o r  L a  R o c q u e ,  s/n , C e n t r o  
C E P :  6 5 .9 2 1 -0 0 0  C id e lâ n d ia  -  M A .

Comissão Permanente de Licitai
Folhas N* J & 3  /

T e l .  (9 9 )  3 5 3 5 -0 3 8 6 .
C N P J  n .°  0 1 .6 1 0 .1 3 4 / 0 0 0 1 -9 7

O município de Cidelândia conta! uma população de 13.593 habitantes, a cidade se estende 
pela Rodovia Estadual MA-125, situando-se na região Tocantina e além de pertencer a 

^ reifião'dá pré Amazônia. Hoje, pelo seu desempenho nos setores do comércio e -da 
■'< prestação pe serviços, Cidelândia ocupa também a posição de referência de centro 

ecõnômico, político, cultural e populacional do Estado e um dos principais da região que 
rèuni o sudoeste do Maranhão, norte do Tocantins e sul do Pará. A  cidade possui excelente 
localização, pois está ligada as principais potencialidades do estado, a produção de soja 
em Balsas, a extração de madeira na fronteira com o Pará, a siderurgia em Açailândia e a 
agricultura no resto do Estado, com destaque para a produção de arroz, além das futuras 
potencialidades como a produção de energia e celulose com a implantação da hidroelétrica 
de Estreito e da fábrica da Suzano Papel e Celulose em Imperatriz. Atualmente, Cidelândia 
consolida-se como destino para o turismo de negócios, eventos.Jazer e ^ 9tur||mq, sendo 
também a principal porta de entrada e o ponto de apoio para um dos Poles turísticos 
estaduais classificado como “Chapada das mesas”. O município é*bastante frequentado por 
turistas destes estados, possui como principais atrativos turísticos as praias localizadas nas 
margens do Rio Tocantins, tais como a Praia da Viração, ondetem atraído cerca de 12.000 
mil turistas por temporada, ressaltamos que estas praias são formadas no período de verão 
(Julho a Novembro) onde o nível do Rio diminui formando bancos de areia na sua margem. 
Nesse contexto, o turismo de negócios e eventos é um dos, segmentos que mais cresce 
dentro da cadeia turística, tprnando-se umas das alternativas de desenvolvimento 
ecpnômico e social para as cidades.

* í*Jt
| A,^Plantação do objeto pleiteado para Construção de Praça, na zona rural deste Município, 

visa prover aos munícipes e aos turistas que vem a .nossa Cidade uma infraestrutura 
adequada para expansão da atividade turística e melhoria dos produtos e serviços 
ofertados, ofertando aos turistas que frequentam no município, a praça do Povoado 
Itaíguara com atrações diarias, um local de lazer e divertimento, para tanto essa praça terá 
uma arquitetura imponente para chamar atenção e ao mesmo tempo transmitir lazer, 
esportes e saúde.

A  execução da urbanização da cidade solucionará problemas noârnbito tpr(sp%;tais çprpp: 
trafegabilidade, acessibilidade, saúde, pois onde será construído, hoje éumfprreno báldiò. 
É importante ressaltar que objeto em questão é de interesse turístico para o município, 
tendo em vista que, os resultados esperados com. a implantação do objeto compreendem 
dotar o município desta importante infraestrutura turística, melhorando a qualidade de vida 
da população, por meio da geração de empregoe renda e disponibilizar aos munícipes e 
aos turistas conforto e segurança.

PRAZOS DE EX EC U Ç Ã O  E DE VIGÊNCIA DO C O N TR A TO :

, Gr prazo para execução do objeto da presente licitação será aquele constante da proposta 
^|Cã|j-ICITANTE vencedora, desde que não ultrapasse 120 (cento e vinte) dias. Entretanto, 

talíprazo só começará a fluir após vencidas as etapas descritas a seguir:

a) A  CO N TR A TA D A  terá 10 (dez) dias após a assinatura do contrato para entrega 
cronograma físico-financeiro, que deverá ser aprovado pela Administração em
05.(cinco) dias úteis;
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b) Recebida a aprovação do Çronograma, a C O N TR A TA D A  dever*} 
executivo da primeira fase em até 05 (cinco) díás ütéis; ' ' ' ‘ '*T ‘

b) A  Administração terá 05 (cinco) dias úteis para aprovar o projeto executivo da 
primeira fase. Aprovado O projetò exedutivq dárpnrtieifà fãsé; será-emitida a Ordem 
de Serviço para início imediato da obra, passando a contar, desde então, o prazo de 
execução da obra.

O prazo de vigência do contrato terá como termo inicial a data da assinatura do instrumento 
de contrato e vigorará até o recebimento definitivo da obra.

í  D QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

1. Certidão de registro da LICITANTE e dos seuâ responsáveis técnicos no Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.,-, CREA, com validade na data de 
recebimento dos documentas * de habilitação e classificação, que comprove atividade 
relacionada com o objeto deste Edital;

’ 3,

2. As certidões de registro de pessoa física e jurídica no 6REA*e asiCe^i^ões»tl^Á®erv© 
Técnico (C A T) emitidas via Internet somente serão aceitas se Nouvfr
confirmação de sua autenticidade pelo mesmo meió (Internet), podendo a Comissão, se 
julgar necessário, efetuar a confirmação durante?© transcorrer da sessão òu quando da 
realização de diligências. t

3. Para atendimento à capacidade técnico-operacional, atestado(s), onde os serviços 
foram executados, que comprove(m) que a LICITANTE tenha executado para órgão ou 
entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do 
Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas, que não a própria LICITANTE (CNPJ 
diferente), os seguintes serviços com as respectivas, quantidades mínimas:

A  "< 3.1- Execução dos serviços de construção, reforma ou ampliação de uma edificação,
devendo conter execução total de uma. úníça empresa, excluindo-se sublocação;

3.2. Os serviços referentes ao item a), com,suas respectivas quantidades mínimas, 
podem estar inclusos em um único atestado;.

4. para atendimento à qualificação técnico-profissional, comprovação de que a 
LICITANTE possui em seu quâdro permanente, >na * d a t a ^ p ^ l^ e ^ r ^ ^ l^ p ^ i ig g ^
profissional(is) de nível superior ou outro(s) rj^c0ohqçib9 (s)k,pe^,ÇJRE^| 
atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registradots)!noTÕR^®daf^ãil§ 
onde os serviços foram executados, acompanhados(s) da.(s)„respectiya(s4 cerfÍ.dão(ões) dè 
Acervo Técnico -  CAT, expedidas por este(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) 
profissional(is), executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou 
indireta, federal estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, 
que não a própria LIC ITA N TE  (C N P J diferente), o s 5serviços de construção, reforma ou 
ampliação de uma Edificação.

5. Os atestados apresentadas para a comprovação,da capacitação técnico-operaciona 
da capacitação técnico-profissional deverão ser fornecidos pela pessoa jurídi
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A s s i n a t u r a

C O N TR A TA N TE da obra objeto do atestado, não sendo admitido atestado fornecido por 
terceiro.

6 Poderão ser apresentados qliantos atestados a licitante quiser, entretanto, não sqrá 
aceita a soma de atestados de edificações que trata a alínea “a”, para a comprovação ép 
construção, reforma ou ampliação de Edificação, devendo conter execução total ;de uriia 
única empresa, excluindo-se sublocação. A f

ED O  PREÇO:

Os serviços serão executados pelo preço global constante da proposta de preço do 
LICITANTE adjudicatário, que incluirá todas as despesas necessárias à sua perfeita 
conclusão. Como critério de aceitabilidade dos custos unitários relativos ao 
fornecimento de materiais, equipamentos e execução de serviços, apresentados pela 
empresa LICITANTE na composição do preço global, fica estabelecido que os custos 

«yqLtários propostos para cada subitem, poderão ultrapassar em, no máximo, 5% (cinco por 
|cfpó® queles constantes do Orçamento Estimado pela Administração, desde que a soma 
dòs-vafores dos custos totais de cada item de serviço mais o BDI não ultrapasse o valor 
global estimado para esta contratação. Considera-se custo unitário do subitem o somatório 
do custo do material com o custo da mão-de-obra, mais os encargos sociais, sem o BDI.

Ocorrendo discrepância entre os custos unitários e subtòtais, ou entre estes e o total, 
prevalecerão os primeiros.

t- <*$$$£ 4ft}
O preço global será fixo e irreajustável. . ^ , y

VALOR TOTAL ESTIMADO DO CONTRATO:

R$ 225.093,27 (duzentos e vinte e cinco mi), noventa e três reais e vinte e sete 
centavos).

F REGIME DE CONTRATAÇÃO:

Empreitada por Lote.

&  SUBCONTRATAÇÃO: ;-W h. ik *

* *‘"4
Sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais è.Jegais, a C O N TR A TA D A  poderá, 
durante a execução do contrato, subcontratar partes dos serviços, desde que aprovado pèía 
Fiscalização, sendo vedada a subcontratação total do objeto.

A  subcontratação de serviços que exijam responsabilidade técnica, somente poderá ser 
efetuada com empresas devidamente registradas no CREA, com qualificação técnica 
compatível com o serviço que pretenda executar. 4 ij

í. *■>.« «á-s f

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: ‘

As obrigações das partes serão relacionadas em. item especifico# do instrumen 
convocatório.
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Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento

f dias dq comunicação escrita do Contratado;
, assinado pelas partes, em até 15 (quinze)

O recebimento definitivo será feito por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 dias após 
o decurso do prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, necessário à observação, ou à 
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos do ato convocatório, observado 
o disposto no art. 69 da Lei n° 8.666/93. ‘

H CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

01. PREFEITURA, 09. SEC MUN DE INFRA-ESTRUTURA; 09.01. SEC MUN DE INFRA- 
ESTRUTURA; 15.451.0079.2.127.0000. CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE 
PRAÇAS, 4.4.90.51.00. OBRAS E INSTALAÇÕES.

LOCAL DE EXECUÇÃO:

Localidade: Zona Rural (Povado Itaiguara).

l^ O C A L  PARA EXAMINAR O PROJETO/RETIRAR EDITAL E ANEXOS:

Av'. Senador La Roque s/n, Centro, Cidelândia/MA.

UNIDADE FISCALIZADORA 

Secretaria Municipal de Infra Estrutura

í

!Í■ ?, 9

7
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ANEXO II

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIYO SÜPERv I n íI n t Í  À 
__________  HABILITAÇÃO ____

Ref.: TO M ADA DE PREÇOS n.° 001/2022

A  em presa....................................................... , inscrita no CNPJ n.°...................................... „..
........... , por intermédio de seu representante legal o(a) S r(a )..............................................

*...................................... portador(a) da Carteira de'Identidade n°..........................e do CPF n°
..................................................., DECLARA, para fins dp disposto no subitem 40.4 do Edital,
sob as sanções administrativas cabíveis e sob ás penas da lei, que até a presente data 
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório. Declara 
ainda estar ciente da obrigatoriedade de comunicar a ocorrência de qualquer evento 
impeditivo posterior.

(local/data)

&. * %r

(assinatura do representante legal) 

Observações:
Emitir em papel que identifique o LICITANTE;
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ANEXO III

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENORES

Ref.: TOM ADA DE PREÇOS N.° 001/2022

A  ......................................................................... (empresa), inscrita no CNPJ
n°........................................, por intermédio de seu representante legal o(a)
Sr(a).........................................................., portador(a) da Carteira de ! Identidade
n°..............................e do CPF n°............................, DECLARA, para fins do disposto no inciso
V  do art. 27 da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.° 9.854, de 27 
de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos em trabalho de 
qualquer natureza.

Ressalva: emprega menor na item de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (

Local e data

)■

Assinatura 
(representante legal)
Observações:
Emitir em papel que identifique o LICITANTE.

j» i . *, U v P
. . ¥ *ff> f  *

t
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Assinatura

h

D E C L A R ^ Ç Ã l ©
INDICAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO

Declaramos, em atendimento ao previsto no Item 40, subitem 40.2 da TOM ADA DE
PREÇOS n° 001/2022, que o(a) S r .(a )_______________________________ , portador(a) do
CPF(M F) n°_________________e jnscrito(a) no CREA/____sob o n°______________________ é
o(a) nosso(a) indicado(a) como Responsável Técnico para acompanhar a execução dos 
serviços, objeto da licitação em apreço.

Local e data

Assinatura e carimbo 
(do representante legal)
Observação:
Emitir em papel que identifique p LICITANTE. K .
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ANEXO VI
Item 40, Subitem 40.6 (modelo)

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

Ref.: TOM ADA DE PREÇOS N.° 001/2022

______________________________________________________________  (nome empresarial da
LICITANTE), inscrita no CNPJ n°: __________________________ com sede na
__________________________ , ___________ ' ______ '________________  (endereço
completo), por intermédio de seu representante legal, jp(a) Sr.(a )________________________ ,
infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade n°
______________________________ _ _  e do CPF/MF n° " __________________________ ,
para fins do disposto no edital de Tomada de Preços n° 001/2022, da PMC/MA, declara, 
sob as penas da Lei, em especial o artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que:

* i?»»-'!■ # WL f ’ •

j|,à) a presente proposta foi elaborada de maneira independente por esta empresa e que o 
Jconteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
dfscutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente 
TOM ADA DE PREÇOS, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) a intenção de apresentar a presente proposta não foi informada, discutida ou recebida 
de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente TOM ADA DE PREÇOS, por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; . _

c) não tentou por qualquer meio ou qualquer ppssoa influir na decisão d.e quplquer,outro 
participante potencial ou de fato da presente TO M Ã D A D E  PRÉÇOS quanto^,^artiçipar ou 
não desta licitação;

d) o conteúdo da presente proposta não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da presente 
TO M AD A DE PREÇOS antes da adjudicação do objeto desta licitação;

e) o conteúdo da presente proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da PMC/MA antes da abertura 
gfiçjal das propostas.

f> o representante abaixo assinado declara ainda que está plenamente ciente do teor e da 
extensão desta Declaração e.que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

*

(Local e data)

(Assinatura do representante legal) ^
Observação: emitirem papel que identifique a ̂ I<ÇITANT&
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Subitem 4Ò.3 (modelo)

D E C L A R A Ç Ã O D E V I S T O R I A

Reí.: TÒMADA DE PREÇOS n.° 001/2022.

Em conformidade como exigido na subitem 40.3 do Edital, Atestamos que o(a) Sr(a)

Assinatura e Matricula do representante da PMC/MA

Assinatura do profissional indicado pela empresa 
Observações:

Emitir em papel que identifique o LICITANTE;
ti ? n̂ilipsH§p

Para a vistoria, o LICITANTE deverá trazer 2 (duas) vias, e, uma cópja da carteira 
profissional do CREA apresentando juntamente o, origipl ^  
fins de autenticação. * * *
Obs: o original deste documento deverá ser inserido no envelope n.° 1. Cópia deste 
documento, juntamente com a cópia da carteira profissional, deverá permanecer em 
poder da PMC/MA.

registrado no CR EA sob n.°
. . . , ( )  engenheiro civil ou ( )  arquiteto, 
, na qualidade de profissional indicado

e se rerere o nem z z  ao tonai.
* * i <(*»

Cidelândia (MA), . . .  de de 2022.
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MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

rrs

Prefeitura de Cidelândia/MA.
Ref.: TOM ADA DE PREÇOS n.° 001/2022 
Att. Onyklley Fatiano Domingos Soares

......................................... .................................... (horpe dà Empresa), inscrita no CNPJ
n°â....................................................... , por intermédio de seu répresentante legal, o(a) Sf'(à)
...... ........................................................................... PQrtador(a) da Carteira de Identidade
n° ................................. ............. e do CPF n° .......... ..............................  apresenta a sua
Proposta de Preço, detalhada nos documentos anexos, para EXECUÇÃO DA 
CONSTRUÇÃO DE PRAÇA NO POVOADÇ ITAIÇUARA NQ MUNICÍPIO DE 
CIDELÂNDIA - MA, em conformidade com Pfàjeto*^
Edital e nos seguintes termos; i í A , ,

a) PREÇO GLOBAL: R $ .............................................................
b) PREÇO GLOBAL P O R E X TE N S O :....................... .............................
c) Prazo de execução dos serviços:_______ (...................... ) dias;
d) Prazo de validade da proposta:_______ (...................... ) dias;
e) Prazo de garantia dos serviços:_______ (...................... ) anos -  mínimo 5 anos.
Observação: atentar para os prazos previstos no Edital.
Dados da empresa:
a) Razão Social:____________________________________
b) CNPJ n.°:____________________________________  . . '
c) Endereço:____________________________________

C E P :____________________________________
e) Cidade:__________________ __________________  „ ;<•*
f) Estado:,____________________________________ ,, á  ;
g) Fone:______________________ u____________
h) Fax:____________________ \_______________
i) E-mail:* . ....  -  *

(Local e Data)
'4*

Identificação e assinatura do 
Representante Legal da Empresa

Observação: Esta proposta de preço deverá ser emitida em papel que identifique a
empresa emissora.
O prázo de validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias (item 
42.6 do Edital).
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ANEXO IX

MODELO PLANILHA OgÇAJWÉNTÁRIA

Observações:

'k k i lí,
*' tt*, Jf _ff:%

1. Todos os itens e subitens constantes do Anexo I -  ORÇAMENTO ESTIMATIVO -  
PLANILHA SINTÉTICA DA OBRA, do Edital da TOMADA DE PREÇOS n° 001/2022 
deverão constar do preenchimento da planilha acima;

2. Todas as páginas desta planilha deverão ser rubricadas e a última deverá conter a 
identificação e a assinatura do representante letjal da LICITANTE;

3. Deverá estar assinado por profissional legalmente habilitado, discriminando seu 
„nome e número de registro no CREA;

§4; E^tá planilha deverá ser emitida em papel que identifique, em todas as páginas, a 
' LlélTANTE.

♦ • -  -«*•; “ r J  i*-. i  í  * «  ^

- . V ,  , .  n 4
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ANEXO X

i
MODELO PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DO BDI

Ref.: TOM ADA DE PREÇOS n.° 001/2022

(Local e Data)

Identificação e assinatura do 
Representante Legal da Empresa

Assinatura do profissional responsável 
• * Soma dos tributos (ISS, PIS, COFINS)
** Fórmula conforme Item Seção XVI. Composição do BDI

, / íí ’ j f
1. Esta página deverá conter a identificação e a assinatura do representante legal da 
LICITANTE, sendo impressa em papel que identifique a empresa LICITANTE;

^ D e v e r á  também estar assinado por profissional legalmente habilitado,
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ANEXO XI

CONTRATO DE N° 72022 
ASSJUR/CIDELÂNDIA/MA 

TOMADA DE PREÇOS N° 001/2022

CONTRATO DE EMPREITADA POR MENOR PREÇO 
GLOBAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS NA CONSTRUÇÃO DE PRAÇA, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CIDELÂNDIA E A EMPRESA
____________ , MEDIANTE AS CLÁUSULAS E
CONDIÇÕES DÒRÁVANTE PRODUZIDAS:

I A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDELÂNDIA, CNPJ sob o n° 01.610.134/0001-97, corp 
sede na Av. Senador La Roque s/n°, Centro, em Cidelândia/M^, doravante denominada 
C O N TR A TA N TE, neste ato representada por seu ordenador de^/cfespWsâ”" o Sr.
____________________ , naturalidade, estado civil, portador do CPF sob n°______________ e
RG sob n° _________  SSP___ , residente e domiciliado nesta cidade, e a empresa
_______________ , inscrita no CNPJ sob n°_______________ , com sede n a _____________ ,
Bairro______- ____, CEP n°___________, doravante depqminada CO NTRATAD A, neste ato
representada pela seu sócio/proprietário/administrador o Sr. __________ portador da
carteira de identidade n°_____________ , expedida pela ? ■, inscrito no. CPF sob o n°
643.842.253-34, firmam o presente TERMO DE CONTRATO, que será regido nos termos 

* da?Lei no 8.666, de 21/06/93, mediante as seguintes cláusulas e condições:

OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA - A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços na 
EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE PRAÇA NO POVOADO ITAIGUARA NO MUNICÍPIO 
DE CIDELÂNDIA - MA, conforme Projeto Básico constante do Anexo I deste Edital, e em 
conformidade com as normas estabelecidas na TOMADA DE PREÇOS de n° 001/2022 -  
CPL e Proposta adjudicada, que passam a integrar èste instrumprífo, 4inçlep§ndififef^ 
transcrição. . -• ^

PARAGRÁFO PRIMEIRO - A  CONTRATADA obriqa-se á submissão àe.todas as cláusulas 
contratuais.

CLÁUSULA SEGUNDA -  A  execução do objeto deste instrumento contratual será de forma 
indireta, do tipo empreitada por preço global.

DO VALOR

JAUSULA TERCEIRA - Pela execução dos serviços, a C O N TR A TA N TE pagar; 
CO N TR A TA D A  o valor global estimado de R $ _______ (_____________________ ), através

.b
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recursos financeiros próprios, na forma e local indicado pela C O N TR A TA N TE , observadas 
suas normas administrativas a. de acaDcdacom.os. seguintesprocedimentos;.._  r.

*  * * ; >  ^

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As medições dos serviços serão semanaiS; de[ acQrdò;óp.m^ 
critérios de serviços da C O N TR A TA N TE  e realizado até o terceiro diá útii'sübfêt|uehte.

PARÁGRAFO SEG UN D O  - A  C O N TR A TA D A  deverá apresentar a fatura e notas ficais 
correspondentes, bem como os demais documentos exigidos, de acordo com cada 
medição, considerando-se este como o momento do adimplemento da etapa.

PAR ÁGR AFO  TER C EIR O  - O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias contados a 
partir do registro da fatura ou nota fiscal no Setor de Protocolo da C O N TR A TA N TE , 
devidamente conferida e atestada e aprovada pelo setor competente.

j& Á G R A F O  Q U A R TO  - A  primeira medição só será paga com a apresentação da cópia 
^dãlanáação de Responsabilidade Técnica - A R T da obra e/ou serviço junto ao Conselho 
Regiòral de Engenharia e Arquitetura - CREA-MA.

PAR ÁGR AFO  Q U IN TO  - A  C O N TR A TA D A  fica obrigada a recolher o Imposto Sobre 
Serviço -  ISS, aos cofres do município sob pena de rètèn.ção dos pagamentos.

PARÁGRAFO S E X TO  - A  inadimplência da C O N TR A TA D A , com referência aos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, estabelecidos nestfe' ‘COT!Való^rn ^  
transfere à PREFEITURA MUNICIPAL a responsabilidade por seu pagamento^menrr poderá 
onerar o objeto do Contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços.

PAR ÁGR AFO  SÉTIM O - A  C O N TR A TA D A  ficará obrigada a aceifar* nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valçr inicial deste C O N TR A TO , observadas as condições 
definidas no parágrafo 1o do art. 65 da Lei n.° 8.666/93 de 21/06/93.

r e a j u s t e  d e  p r e ç o

Q U A R TA  -  O valor deste instrumento contratual não poderá sofrer reajuste.

DOS PRAZOS

C LÁ U S U LA  Q U IN TA - Os serviços ora contratados serão executados no prazo de 120 
(cento e vinte) dias cada, a contar do quinto dia útil do recebimento da ordem de serviço 
pela C O N TR A TA D A , podendo ser prorrogado por igual período, conforme o disposjp no 
artigo 57, II da Lei 8.666/93 e suas-demais alterações posteriores. ~

ír : *#$**.*■* ?ííd -ÍAf5
DAS O BR IG AÇÕ ES lev*

C LÁ U S U LA  S E X TA  - A C O N TR A TA D A  obriga-se a manter ás obrigações assumidas e as 
condições de habilitação e qualificação exigida na licitação acima em epígrafe durante t 
a execução deste instrumento contratual.
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A V .  S e n a d o r  L a  R o c q u e ,  s/n , C e n t r o  
C E P :  6 5 .9 2 1 -0 0 0  C id e lâ n d ia  -  M A .  
T e l.  (9 9 )  $ 5 3 5 -0 3 8 6 .
C N P J  n .°  0 1 .6 1 0 .1 3 4 / 0 0 0 1 -9 7

Comísslô ^ g r n iF i i f l t g im f ç â ô  
Folhas

C LÁ U S U LA  SÉTIM A - É de exclusiva responsabilidade da C O N TR A TA D A  o pessoal 
^gmprçgado nos serviços, o qual não terá, com a C O N TR A TA N TE , nenhum vínculo 
. > émpreaatício.______  _ _ _  ________

* C' ^ ^ ^ K *\ t
C LÁ Ü S Ü LA  O ITA V A  t À  C O N TR A TA D A  se compromete, na execução deste C O N TR A TO , 
a observar todas as leis, bem como a atender o pagamento das despesas decorrentes da 
aplicação das leis trabalhistas; de seguros, inclusive contra terceiros e demais encargos 
necessários à execução deste C O N TR A TO .

f

C LÁ U S U LA  NONA - Os serviços ora contratados serão executados, conforme
especificações técnicas 
instrumento.

estabelecidas pela C O N TR A TA N TE , integrantes deste

PARÁGRAFO ÚNICO - A  C O N TR A TA D A  garantirá a perfeita execuçãp dos serviços 
contratados de acordo com aa, especificações,. normas técnicas e demais instruções 
emanadas da fiscalização e que, .quando concluídos, não apresentarão defeitos, ficando 
obrigada a refazer os serviços incorretos e reparar, exclusivamente as suas custas e dentro 
dos prazos determinados pela C O N TR A TA N TE , os defeitos, erros, omissões e quaisquer 
fe^gularidades verificadas pela sua fiscalização, dentro dos limites razoáveis, a partir do 

J birpento dos serviços.

C LA U S U LA  DÉCIMA - A  C O N TR A TA D A  responderá, de maneira absoluta e inescusável, 
pela perfeita técnica dos serviços, .quanto ao processo de aplicação dos materiais, inclusive 
suas quantidades, atendendo,- imediatamente, todas as solicitações da fiscalização do 
C O N TR A TA N TE , competindo-lhe, também, a dos  ̂ serviços que, não aceitos pfela 
fiscalização da C O N TR A TA N TE , devam ser refeitos* quando for constatado emprego de 
material inadequado ou a execução imprópria dos serviços, a vista das .especificações

.. t-Ai1 ti? n  1*4
respectivas. f

% .m  «s-h,
PAR ÁGR AFO  ÚNICO - A  C O N TR A TA D A  responsabilizar-se-á por todas as reclamações 
e arcará com todos os ônus, inclusive os decorrentes das ações judiciais e extrajudiciais, 
por prejuízos havidos e originados, diretamente das obrigações da C O N TR A TA D A  e que 
possam ser arguidas pela C O N TR A TA N TE , por terceiros, inclusive as decorrentes de ação 
ou omissão dolosa ou culposa de seus prepostos.

C LÁ U S U LA  DÉCIMA PRIMEIRA - A  C O N TR A TA N TE  indicará um técnico como seu 
posto, para exercer as ati\/idácles de fiscalização dos serviços ora contratados.

* i * *

C LÁ U S U LA  DÉCIMA SEG UN D A - A  C O N TR A TA D A  se. obugã a atender, imediatamente, 
todas as solicitações da fiscalização da C O N TR A TA N TE , relativamente aos serviços 
contratados.

C LÁ U S U LA  DÉCIMA TER C EIR A  - A  C O N TR A TA D A  manterá permanente, na direção cjo 
serviço, um profissional qualificado, obrigando-se-a substifuí-lo e retirá-lo, Jígrn cpmp:*£.}t 
pessoa que, direta ou indiretamente, com ele se relacione a qualquer título, rtfe<|iâi|

-♦"Sr#-
I
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r"
&_ v n s

Com issão P erm an»nte;®licitaç|  

FolhavN* ^ C \

Aulnatufa

solicitação da C O N TR A TA N TE , que fica dispensada de declinar os motivos determinantes 
dessa decisão. v ii:>T jí *■$"& ... • - ’ »

C LÁ U S U LA  DÉCIMA Q U A R TÀ  -  Constituem obrigação da C O N TR A TA D À :

a) Prestar os serviços com qualificação;5 conforme exigências constantes nas 
i Especificações Técnicas -  AN EXO  I DA TOMADA, DÊ PREÇOS DE N° 001/2022.
í í " »

b) Responsabilizar-se por todas as questões trabalhistas, cíveis e penais 
decorrentes do pessoal contratado para execução dos serviços.

c) Fornecer toda a mão de obra necessária para execução dos serviços e exigir dos
operários a utilização de fardamento e equipamentos de proteção individual conforme 
especificações, para um período igual ao prazo de execução da obra, assim como crachás 
de identificação. * , ,* 4% .^ ;%

. - > 4 ;’£ a ^  4. í %
. d) Nas camisas deverá constar o nome da empresa C O N TR A TA D A .

e) Na composição dos custos, a CONTRATADA,, além das despesas com mão de 
obra, equipamentos, deverá embutir fardamentos, equipamentos de proteção individual, 
transporte de funcionários, alimentação, mobilização e desmobilização, recrutamento, 
seleção, treinamento, supervisão,, coordenação ,e administração, leis sociais, encargos e 
impostos, seguro pessoal, e .aquelas que sejarp explícitas e implicitamente necessárias, 
para completa execução das tarefas, além de tempo improdutivo das equipes, isto é, aquele 
gasto pela equipe em atividades, não discriminadas na planilha, como: deslocamento,

l ^ a r d o  de instruções, chuva, etc... Consideramos esse tempo em 20% (vinte por cento) 
|do disponível da equipe.

f) Quando pertinente, a C O N TR A TA D A  deverá levar em conta em seus custos os 
ônus decorrentes de adicionais de insalubridade e periculosidade.

g) Responsabilizar-se por todos os custos diretos relacionados com os serviços tais
como: seguro, combustível, manutenção preventiva e cometivg, taxas, multeis, etcc, ajéj$|fe 
responsabilizar-se por quaisquer danos materiais e/ou pessoas, causados* á 
terceiros. „

> . ,, v. i #  tf* *  ’  * ,  j j t f .  *

h) Os funcionários juntamente com os,: equipamentos, deverão apresentar-se 
diariamente no local e horário estabelecido pela C O N TR A TA N TE .

i) Providenciar a limpeza,dos locais utilizados pela mesma e da obra

DO R ECEBIM EN TO

C LÁ U S U LA  DÉCIMA Q U IN TA - O Termo de Vistoria e Recebimento Provisório será
. expedido, no prazo de até 15 (quinze) dias após a comunicação do término do serviço, de 
|çònformidade com as especificações constantes do AN EXO  I- do Edital da TO M A D A  D B 
* PREÇOS DE N.° 001/2022. f O



PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Termo de

•Comissão Permanente de Lkitaç 
Folha» N*

A V .  S e n a d o r  L a  R o c q u e ,  s/n, C e n t r  
C E P :  65.921-JOOO C id e lâ n d ia  -  M A .
T e l.  (9 9 )  3 5 3 5 -0 3 8 6 .
C N P J  n.? 0 1 .6 1 0 .1 3 4 / 0 0 0 1 -9 7  ________ ______________ _

Recebimento Definitivo será lavrádò ^t#3(i|trinta)
dias após a conclusão dos serviços, uma vez terem sido realizadas todasras-mediçõesra 
apropriações referentes a acréscimos e modificações acordadas, autorizadas pela
CONTRATANTE.

DAS PENALIDADES

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Pòr atraso na execução dos serviços, fica a CONTRATADA 
sujeita à advertência e/ou multa diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre 
o valor em atraso, a partir do primeiro dia após o prazo determinado para éxecução, até o 
máximo de 30 (trinta) dias. A  CONTRATANTE poderá rescindir o contrato a partir do 
primeiro dia após o término do prazo definido para a execução do objeto contratual, sem 
sòfrer qualquer ônus. Em caso dè descumpriménto das demais cláusulas contratuais, a 
licitante vencedora fica obrigada ao pagamento de,.multa equivalente a 2%  do valor 
contratual. A  referida multa sera aplicada mediante notificação, independentemente de 
interpelação judicial, podendo amesma ser compensada com quaisquer pagamentos que 
lhe sejam devidos pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A  CONTRATANTE poderá, garantida a p r ê v i ^ ê f e s ^ p M  
à CONTRATADA, na hipótese de inexecução total do contrato ^eoa^qiJehteías^sãoiuas 
seguintes sanções: 1 ' I

a) Multa de 10% do valor não executado cio contrato. - -  L -

b) Suspensão temporária de participação,, e impedimento de, contratar corrt a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, a critério da autoridade 
competente, segundo a natureza e grpvidade da falta e/ou penalidade 
anteriores em caso de reincidência..

' . ’ c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração 
Í  „, pública enquanto pérdurarem os mdtivos determinantes da punição.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As sanções previstas nas alíneas “b” e “c” poderão ser 
aplicadas concomitantemente com a prevista na alínea “a”.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O Setor da CONTRATANTE ao qual o objeto da presente 
licitação está afeto sugerirá à aplicação das penalidâdes previstas, através de relatório 
consubstanciado e instruído, quando possível, com os dpctímenfòs^^|iíp : o ^ ^ | ' ^  
justifiquem a proposição, garantida a prévia defesa a  1CO N TRÁTfABSAt'#’‘"‘' ^ ^ } " W

& % v*. »ir' *
PARÁGRAFO QUARTO - Serão abatidos das medições mensais, os valores relacionados 
abaixo, relativos à não observância do Edital, além das multas contratuais-

é

1. Presença de servidor não un iform izado:, R$ 16,00/dia/operário.
2. Presença de servidor sem EPI: R$ 12,80/dia/operário.
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A V .  S e n a d o r  L a  R o c q u e ,  s/n , C e n t r o  F o m issâo ?erman«nte de U citacfc  
C E P :  6 5 .9 2 1 -0 0 0  C i d e l â n d i a - M A .  | _ ,, .  , .  , Q Ç ,°
T e l .  (9 9 )  3 5 3 5 -0 3 8 6 . | F o lh a . N*

C N P J  n .° 0 1 .6 1 0 .1 3 4 / 0 0 0 1 -9 7

ra

OBS.: A  C O N TR A TA D A  será responsávêl pela recuperação de cTànos causados 
a terceiros, quando da execução dos serviços, independehte de indenizações porventura 
impostapela justiça— - — — - ■*=--- *------------------ - — •---------- <=--------------------------------------------- r -r —

PAR AGR AFO  Q U IN TO  - Quando o total das multasjrr)p!pstas:jà C O N TR A TA D A  ultrapassar 
10% (dez por cento) do valor do Contrato, a CONTRATAK^Elppderá declará-lo rescinlidfp, 
com as consequências previstas na Lei n.° 8.666/93,para rescisão administrativa qúe sèrab 
suportadas pela C O N TR A TA D A .

p-,

PARÁGRAFO S E X TO  - A  multa prevista nesta cláusula será aplicada pelo responsável da 
área ao qual o gerenciamento deste contrato estiver afeto, assegurada à ampla defesa da 
C O N TR A TA D A . Caso esta não concorde com a decisão poderá utilizar-se do direito legal 
de recurso, sem efeito suspensivo, através de requerimento devidamente fundamentado, 
dirigido ao Diretor Presidente da C O N TR A TA N TE , no prazo de 05 (cinco) dias de sua 
aplicação e mediante o prévio recolhimento do valor. As multas aplicadas em função deste 

t Contrfjo poderão ser relevadas desde que fique comprovado que os atrasos que motivarâm 
JaJfffíicação das penalidades decorreram de caso fortuito ou força maior, assim entendidos, 
^segundo Código Civil Brasileiro, os acontecimentos externos, imprevisíveis e que fujam ao 
controle razoável da C O N TR A TA D A . Os motivos de caso fortuito ou força maior alegados 
deverão ser devidamente comprovados pela CO NTRATAD A, observado õ prazo definido 
para interposição de recurso, sob pena de não serqm .considerados pela C O N TR A TA N TE , 
para efeito de dispensa das raujtas aplicadas.

#• #
PAR AGR AFO  SÉTIM O - Todas e quaisquer faturas, quando não liquidadàs. jDelá 
C O N TR A TA N TE , em seus respectivos vencimentos serão acrescidas de juros.de mora ae 
0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore” da data do 
vencimento até o efetivo pagamento.

C LÁ U S U LA  DÉCIMA SÉTIM A - Além das penalidades já declinadas e da obrigação;;de 
refazer os serviços não aprovados pela fiscalização, a C O N TR A TA D A  poderá ser 
suspensa de licitar perante a C O N TR A TA N TE , que também comunicará o fato aos demais 
órgãos da Administração Pública.

DO CR ÉD ITO

f C LÁ U S U LA  DÉCIMA O ITA V A  -  O Crédito pela qual ocorrerá a despesa contratada será 
oriundos da dotação orçamentária: 01. PREFEITURA, 09. SEC  MUN DE INFRA-
E S TR U TU R A ; 09.01. SEC  1VIUN DE IN FR A -ESTR U TU R A ; 15.451.0079.2.127.0000. 
C O N STR U Ç Ã O , AM PLIAÇÃO E REFORM A DE PRAÇAS, 4.4.90.51.00. OBR AS E 
IN STALA ÇÕ ES.

A  RESCISÃO

C LA U S U LA  DÉCIMA NONA - O presente contrato ppdérâ
na. forma e nas hipóteses previstas no artigo 78 da Lei 8J$B/93£e- suas aé jrifí 
alterações posteriores. ' ^
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CLÁUSULA VIGÉSIMA - A  CONTRATANTE poderá rescindir o presente CONTRATO, 
sem que assista à parte inadimplente o direito a qualquer indenização, mediante 

_DQtificação. assegurado o contraditório e a ampla defesa, independentemente de 
, interpajação judifeial ou extrajudicial, nos seguintes casos:

I. Falência, cóncordata ou dissolução da CONTRATADA.

II. Inadimplência de qualquer de suas cláusulas.

III. Interrupção dos trabalhos pela CONTRATADA por mais de 10 (dez) dias 
consecutivos, sem motivos justificados.

IV.

V.

Transferência do CONTRATO no tódb òjj em pprte, sem prévia gutqrjzãçgp
da CONTRATANTE. v - j" *

* ■ . . .  í H;\
Utilização deste CONTRATO para caucionar qualqper bpWaçãb fínancelrá, sem
prévia e expressa autorização da CONTRATANTE e demais condições 
estabelecidas na TOMADA DE PREÇOS DE N.° 001/2022.

Fica evidenciado neste instrumento contratual, o reconhecimento dos direitos da 
Administração em caso de rescisão administrativa.

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES

ICLÁUSULA VÉGESIMA PRIMEIRA - O fornecimento do material necessário à execução 
r ét^presente CONTRATO será de responsabilidade-da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Serão de direta e exclusiva responsabilidade da 
CONTRATADA:

II.

III

Quaisquer acidentes que porventura ocorram na execução das obras e 
serviços. j

*■ " V/MMíT  ■

O uso indevido de patentes e registros.
•14

Os fatos que, estando em mora a CONTRÁTADA, decorrerem de caso 
fortuito ou força maior e rppgltem na destruiçãqpu danificação das obras 
em construção, estendendo-se tal responsabilidade até a assinatura do 
Termo de Recebimento Definitivo das obras e as indenizações a terceiros.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - A  CONTRATADA se compromete, na execuçãoído 
presente CONTRATO, a observar todas as leisr* regtilamentos e Código de Posturas do 
Município, especialmente as de segurança pública e as Normas Técnicas da ABNT, bem 

;j.|éd|no atender o pagamento dás- despesas decorrentes dè impostos e taxas, da aplicaçã 
dãs leis trabalhistas, de seguros, inclusive contra terceiros, e da expedição de licen 
necessária à execução deste CQNTRATO. ..
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CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - A  CONTRATANTE se obrigâ a pübUc^em  Èféfiê 
Oficial, às suas.expensas. noprázo de até 05 (cinco) dias do mês subsequentè, contados 
da data de assinatura deste instrumento, o extrató\çlò CONTRATO è seus ADITIVOS. ,? Sr »  ̂{ -̂ ,y - - .1'‘

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS -

/
âO

1
1

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - As partes elegem o Foro da Cidade de Açailândia, do 
Estado do Maranhão, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para 
dirimir quaisquer dúvidas oriundas da interpretação deste CONTRATO.

p

E, para firmeza do que foi pactuado, firmam este instrumento em 4 (quatro) 
de; igual teor e um só efeito na presença das testemunhas abaixo assinadas.

Cidelândia/MA.,___ d e __________ de 2022.

AUGÚSTO ALVES TElX^rçA^UNiOR- 
ORDENADOR D E rp l^É lS A  " ^

'5* í  ik V !

fMfíí*
1f

REPRESENTANTE LEGAL 
NOME DA EMPRESÀ

X^STEMUNHAS:

* ** ** m-

m
t
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDELÂNDIA

AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS DE N.° 001/2022, OBJETO: Contratação de empresa para execução 
da construção de praça no Povoado Itaiguara no município de Cidelândia - Ma. ABERTURA: 
01 de fevereiro de 2022 às 08:00 horas, ENDEREÇO: Av. Henrique La Roque s/n Centro. TIPO 
LICITAÇÃO: Menor Preço. OBTENÇÃO DO EDITAL: O Edital e seus anexos estão à 
disposição dos interessados na Comissão Permanente de Licitação -  CPL, situada a Av. 
Henrique de La Roque s/n -  Cidelândia -  MA. Onde poderão ser consultados gratuitamente ou 
obtidos mediante o pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais) através de Documento de 
Arrecadação Municipal -  DAM das 08:00 ás 12:00 hs. Editais e Anexos encontram-se no site 
www.cidelandia.ma.gov.br. Maiores informações pelo email cplcidelandia@gmail.com. e
telefone: 99 9 8805 4515.

Cidelândia -  MA, 14 de janeiro de 2022.

Atenciosamente'

I  f

» í

Presidente da CPL

-í.
m

Av. Senador La Roque, s/n, Centro - CEP: 65.900-500 Cidelândia t- MÀ.f
Tel. (0XX99) 3535-0386.

http://www.cidelandia.ma.gov.br
mailto:cplcidelandia@gmail.com

